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12:00  Baracat.  Local:  Baracat.  Coordenação:  Hamilton  Serighelli.
Relatoria:  Presentes:.  1.  PROTOCOLO:  21.709.823-8.  Histórico:
Solicitação de levantamento de  dados quantitativos do FECOP – Fundo
Estadual  de Combate a  Pobreza durante  o  período  de 2020  a 2024
referentes  ao  valor  utilizado  pelo  fundo,  para  onde  foi  destinado  o
recurso e o número de pessoas a que foi destinado o valor durante o
período  em  questão.  Referência:  Parecer  da  Comissão:  Parecer  do
COPED:  2.Protocolo:  20.483.575-6.Histórico:  solicitar o detalhamento
do referido fundo no protocolo 17.738.078-4, voltado para a população
de rua, nos municípios do Estado do Paraná.  Parecer da Comissão:
Parecer do COPED: 3.  Protocolo:  20.272.155-9.  Histórico:  com ofício
007/2023 - COPED/PR, solicitando informações sobre a implantação de
CENSO da população em situação de rua, no Paraná, pelo Estado ou
pelos municípios, elaborada e inserida a Informação Técnica 009/2023 -
DRUA, com as informações solicitadas, segue para a Coordenação de
Direitos Humanos e Cidadania, para encaminhamento ao COPED/PR.
Parecer da Comissão: Parecer do COPED: 4.Histórico: Na de moradia,
pedido de ofício para renovação da força nacional no oeste do Paraná
para  proteção  dos  ava  guarani.  Parecer  da  Comissão:  Parecer  do
COPED:  Na  de  moradia,  pedido  de  ofício  para  renovação  da  força
nacional  no  oeste  do  Paraná  para  proteção  dos  ava  guarani.”.  Elza
destacou  que  o  parecer  da  Comissão  referente  aos  3  primeiros
protocolos foi de apensar os dois protocolos relacionados à PSR e os
recursos do Fundo. Além disso, convocar uma representação do CEAS
e da política pública da Assistência Social  para informar sobre essas
solicitações  e  encerrar  esse  debate  com relação  ao  Censo  —  sem
ressalvas, aprovado. Em relação aos Ava Guarani, Elza indicou que o
parecer da Comissão foi de oficiar o Ministério da Justiça e o Ministério
de Povos  Indígenas para  renovar  o  prazo de permanência  da  Força
Nacional no local — sem ressalvas,  aprovado. Ademais, Elza relatou
que também há uma situação referente à Casa de Passagem Indígena,
onde foi  sugeriu um Ofício pelo COPEDH para o  Tribunal  de Justiça
solicitando  providências  para  adequação  da  casa,  pois  a  mesma foi
fechada na pandemia e por uma ação do Movimento Social no MPPR foi
conseguida uma  nova  casa,  porém,  está  irregular  — sem ressalvas,
aprovado. Por fim, Elza relatou que a situação indígena no Estado do
Paraná é gravíssima em diversos locais e por isso, é proposto que haja
uma maior discussão sobre isso e que a Secretaria responsável pela
pauta (SEMIP) informe sobre as ações realizadas em prol da população
indígena  no Paraná — sem ressalvas,  aprovado. 12.5.  Comissão de
Direitos Sociais: Foi apresentado o seguinte relato da comissão: “Data
da  Reunião:  05/04/2024.  Horário:  10:15  às  12:00.  Local:  Sala  5B.
Coordenação:  Walter  Tierling  Neto.  Relatoria:  Presentes:.  Histórico:
Segurança  Alimentar  -  enfrentamento  de  providências  solicitadas
quando  da  apresentação  realizada  em  última  plenária  -  Conselho
Regional  de  nutricionistas  da  8  Região  e  Conselho  Federal  de
Nutricionistas. Parecer da Comissão: Expedir Ofício ao MP indagando:
a) de que forma ocorre o controle acerca das políticas que assegurem a
segurança  alimentar  nos  municípios  do  Estado  do  Paraná,
especialmente dos grupos de maior vulnerabilidade; b) Se o MP possui
acompanhamento  dos  programas  eventualmente  existentes.  Ainda,
deliberou-se  pela  realização  de  pesquisa  pela  comissão  acerca  de
instituições privadas que  eventualmente tenham programas de auxílio
alimentar a vulneráveis, para posterior coleta de dados acerca de seus
serviços.  Parecer  do  COPED:  APROVADO.  Histórico:  Insegurança
Alimentar - início de movimentos que tenham por escopo sensibilizar e
proporcionar refeição aos atendidos pelo ambulatório Trans - interior e
região  metropolitana.  Parecer  da  Comissão:  Criou-se  um  Grupo  de
Trabalho para pesquisa de potenciais atores a atender a demanda, para,
após, iniciar movimentos voltados a sua resolução. Parecer do COPED:
Por  ser  trâmite  interno  da  comissão,  ainda  não  há  algo  para  ser
deliberado. Histórico: Desenvolvimento de ação - mapa para possibilitar
que Curitiba entre no mapa dos Municípios aptos a promover cirurgias
de  redesignação  Sexual.  Parecer  da  Comissão:  Criado  Grupo  de
Trabalho. Parecer do COPED: Por ser ação interna, não há parcecer.
Histórico:  Agenda com MPT para discussão sobre ações voltadas ao
combate de trabalho  infantil  e trabalho em condições de trabalho em
condições  análogas a  de escravidão.  Parecer  da Comissão:  Pede-se
pela agenda. Parecer do COPED: De acordo.”.  Bruna solicitou que a
Agenda com o MPT também fossem discutidas crianças/adolescentes
em área de fronteira. Walter convidou a todos (as) para participar dessa
agenda para fortalecer essa demanda. 13. Logomarca: Walter informou
que ele e o Alisson elaboraram novas propostas (seis) de logo para o
COPEDH/PR. A proposta do GT é enviar as propostas até terça-feira via
Secretaria  Executiva,  tendo um prazo  de 7  dias  para discussão das
mesmas e mais 3 dias para pré-aprovação — tudo será feito pelo grupo
de  Whatsapp. 14.  Informes  Gerais:  Sem  informes  gerais.  15.
Encerramento:  Em conclusão, Bruna  agradeceu a presença de todos
(as) e deu encerramento à Reunião Ordinária do Conselho Permanente
de Direitos Humanos do Paraná. A presente ata foi lavrada por Davi da
Rosa e revisada por Jane Vasques.
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Ata da Reunião Ordinária do COPEDH/PR — 01/03/2024
Ao primeiro dia do mês de Março do ano de 2024 às 14:00, em formato
híbrido, presencialmente na Sala de Gestão do 7º Andar do Palácio das
Araucárias  e  online  por  meio  de  link  disponibilizado  para  os  (as)
conselheiros  (as)  sob   justificativa  prévia,  deu-se  início  à  Reunião
Ordinária do Conselho Permanente de Direitos Humanos do Paraná –
COPEDH/PR. Fizeram-se presentes os (as) Conselheiros (as) Titulares
Governamentais: Rafael  Osvaldo  Machado  (MPPR);  Anderson
Rodrigues  Ferreira  (OAB/PR);  Jonathan  Serpa  Sá  (TJPR);  Cláudio
Marques  Rolin  e  Silva  (SESP); Conselheiros  (as)  Suplentes
Governamentais: Jane Cristina Lobato Vasques (SEJU); Nadia Leandro
(SEJU);Gustavo Bonassole Assistente Administrativo  Conselheiros(as)
Titulares da Sociedade Civil: Walter Tierling Neto (Grupo Dignidade);
Daisy Carolina Tavares (Terra de Direitos); Elza Maria Campos (União
Brasileira de Mulheres); Bruna Ravena Braga dos Santos (Associação
de Travestis e Transsexuais de Foz de Iguaçu - Casa de Malhu); Thais
Boamorte  (Associação  Flor  de  Lis  LGBT);  Hamilton  Seriguelli  (CDH
Foz); Alisson Fernando Moreira Poças (CDH Londrina); Conselheiros
(as)  Suplentes  da  Sociedade  Civil  Organizada:  Camila  de  Fátima
Pedroso de Matos (RMN); Sandra Dolores da Paula Lima (Associação
Fênix); Jussara Aparecida Ribeiro (APP Sindicato); Carolina Bulgacov
Dratch  (CRN);  Rockmillys  Basante  (Ação  Social  Irmandade  Sem
Fronteiras); Júlia  Maria  Moraes  (CUT); Convidados/Colaboradores:
Gustavo  (SEJU/CODIHC);  Roselene Sonda (CAOPJDH/MPPR);  Julia
Mezarobba  Caetano  FerreiraINRua/CRP  PR.      Justificativa  de
Ausência: Sem  justificativas  de  ausência. 1.  Abertura:  A  princípio,
Gustavo saudou a todos (as) e realizou a primeira chamada nominal
para abertura da reunião. Após a chamada, Bruna, em sua qualidade
de presidenta deste colegiado, deu abertura à Reunião Ordinária do
Conselho Permanente de Direitos Humanos do Paraná (COPEDH/PR).
1.1. FONATRANS: Segundo o Assistente Administrativo, a participação
da Conselheira Bruna no Fórum Nacional de Travestis e Transexuais
Negras e Negros (FONATRANS) em Teresina (PI) nos dias 11 a 14 de
Abril  foi  aprovada em plenária.  2.  Aprovação da pauta:  Aprovada.3.
Informes dos Conselheiros(as/es): 4. Informes da Secretaria-Executiva:
5.  Informes  dos  GT’s:  6.  Aprovação  da  Ata  de  Janeiro/2024:
Aprovada  .7.  Coletivo  Néias  –  Observatório  de  Feminicídios  de
Londrina:  8.  Índices  de Insegurança Alimentar  e  Nutricional  (InSAN)
atendidos  na  Assistência  Social  do  PR:  9.  Relatos  das  Comissões:
Abaixo  a  transcrição  dos  relatórios  encaminhados  via  e-mail.  9.1
Comissão  de  Denúncias,  População  Vulnerável,  Pessoa  Idosa,
Criança, Adolescente, Família e Mulher e Comissão de Monitoramento
dos  Sistemas  de  Privação  de  Liberdade  e  Segurança:  “Data  da
Reunião: 01 de Março 2024; Horário: 09h00 às 10h30; Local: Palácio
das  Araucárias,  Sala  de  Gestão,  7º  andar,  em  Curitiba/PR.
Coordenação:  Dr.  Anderson  Rodrigues  Ferreira.  Relatoria:  Gustavo,
Anderson. Presentes: Anderson, Allana, Alisson, Ana Munhoz, Vanda.
PONTOS  DE  PAUTA  NÃO  DEBATIDOS  ANTERIORMENTE
(02/02/2024):  1.  Solicitação  de suporte  a  dois  menores  que tiveram
seus Direitos Violados – CENSE (Anexo). Parecer da Comissão: Oficiar
a  promotora  Danielle  Cavalli  Tuoto  solicitando  informações.  Policial
(Pauta sem anexo) Parecer da Comissão: Oficiar a SESP que informe
quantos chamados via COPOM para atendimento Polícia Militar, visto o
número elevado de viaturas na região da Ocupação Nova Esperança
desde Junho de 2023 até fevereiro de 2024 (não remeter o protocolo a
SESP, solicitar informação através de ofício). Convocar os dois líderes
comunitários para próxima reunião da comissão de denúncia.Parecer
do  COPED:  APROVADO.  3.  Migrante  Privado  de  Liberdade  –
Rockmillys Basante (Pauta sem anexo). Parecer da Comissão: Oficiar o
DEPPEN solicitando o estado de saúde e local do PPL. Parecer do
COPED: APROVADO. 4. Argentino acusado injustamente e solicitação
de suborno (Anexo). Parecer da Comissão: Responder solicitando mais
informações  por  documentos  do  caso  acontecido.  E  solicitando  a
presença  da  denunciante  na  próxima  reunião.  Parecer  do  COPED:
APROVADO. 5. Denúncia de LMCDM (Anexo). Parecer da Comissão:
Encaminhar para a SESP e Polícia Civil, tomar conhecimento e solicitar
acompanhamento  com  urgência.  Ofício  solicitando  retorno  dos
encaminhamentos  tomados.  Parecer  do  COPED:  APROVADO.  7.
DEPPEN  (Anexo).  Parecer  da  Comissão:  Sobrestado.  8.
PROTOCOLO:  20.787.468-0  SOLICITAÇÃO  DE  INFORMAÇÃO  A
RESPEITO  DA  PECULIARIDADE  DO  ENCARCERAMENTO
FEMININO.  (Anexo).  Parecer  da  Comissão:  Solicita  vistas  para
encaminhamentos  na  próxima  reunião.  Parecer  do  COPED:
APROVADO.  1.  Inclusão  de  Pauta:  Roberto  Quintaes  (Anexo).
RELATO: Protocolo: 19.759.707-0 – O mesmo solicitou deliberações da
Comissão. Parecer da Comissão: Solicitar a presença do mesmo na
próxima  reunião  da  comissão.  Parecer  do  COPED:   APROVADO.
Enviado via e-mail. 2. Inclusão de Pauta: Letalidade Policial no Estado
do Paraná. RELATO: Solicitação feita pelo Conselheiro Alisson Poças,
o mesmo trará dados. Parecer da Comissão:  Parecer do COPED:. 3.
Apresentação do relatório de visita ao Hotel Social Eilat. RELATO: A
apresentação  será  feita  pelas  conselheiras  que  realizaram  a  visita.
PARECER DA COMISSÃO: A comissão requer que a FAS forneça o
Regimento Interno e a relação da equipe técnica do Hotel. Requer que
seja fornecido o relato por parte da Coordenadora do Hotel Social Eliat
sobre  o  atendimento  a  pessoa  Trans,  (colocar  o  nome),  visto  que
possuímos  relato  de  violação  de  direitos  humanos.  Parecer  do
COPEDH:  APROVADO.  ”.  9.2  Comissão  de  Articulação  Política  e
Institucional: “Data da Reunião: 01 de Março de 2024. Horário: 10h30
ao  12h00.  Local:  Palácio  das  Araucárias,  Sala  5B,  5º  andar,  em
Curitiba/PR.  Coordenação:  Daisy  Ribeiro.  Relatoria:  Gustavo.
Presentes:  Daisy,  Marcel,  Lena,  Gustavo  e  Nádia.  1.  Pauta:
Alinhamentos  com  o  CNDH.  Parecer  da  Comissão:  Sobrestado,
próxima reunião. Parecer do COPEDH: - 2. Pauta: Alteração da Lei do
COPEDH.  Parecer  da  Comissão:  Sugestão  de  inclusão  da  ESEDH
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Despacho nº 481/2024 – DG/SEJU
 (Protocolo nº 22.065.203-3)

Assunto: Autorização para formalização do 1° Termo de Apostilamento
ao Contrato Administrativo nº 1555/2023.

I. AUTORIZO com fulcro nos artigos 33, inciso Xl, e 44, ambos da Lei
Estadual  nº  21.352/2023,  art.  6º,  inciso  II,  alínea  c  do  Decreto  nº
03/2023,  nos  termos  do  §3°  do  art.  1°  do  Decreto  Estadual  de  n°
4.189/2016 da Lei Estadual nº 15.608/2007, e com base no Memorando
393/2024 - NAS/SEJU (mov.02), na Informação Técnica nº 0387/2024 -
NFS/SEJU  (mov.  17)  bem como na Informação Técnica  nº 201/2024
AT/SEJU  (mov.38),  que  atestaram  a  regularidade  formal  do
procedimento  com  o  cumprimento  dos  critérios  necessários,  a
formalização  do  1°  Termo  de  Apostilamento  de  reajuste  ao  Contrato
Administrativo nº 1555/2023, no valor total de R$ 391.196,87 (trezentos
e noventa e um mil, cento e noventa e seis reais e oitenta e sete
centavos),  celebrado  entre  a  Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e
Cidadania,  e  a  empresa  ADSERVI  –  ADMINISTRADORA  DE
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 02.531.343/0001-08.

II.  CONDICIONO ao  cumprimento  da  legislação  vigente,  devendo  o
NAS/SEJU  proceder  ao  apensamento  destes  autos  (e  das  demais
prorrogações que eventualmente forem formalizadas) no protocolo em
que consta a celebração do contrato originário. É de responsabilidade do
NAS/SEJU, a certificação da regularidade formal do expediente e dos
documentos que o instruem. Além disso, na ocasião da formalização do
presente  Termo  Aditivo,  como  na  realização  da  despesa,  verificar  a
validade  das  habilitações  fiscais  e  trabalhistas,  e  das  consultas
aplicáveis à matéria (GMS, CADIN e CEIS).

III. A presente  autorização  presume  a  legalidade  e  legitimidade  dos
demais  atos  administrativos  que  precederam  a  formalização  do
Contrato  Administrativo  nº  1555/2023,  os  quais  são  de  inteira
responsabilidade dos gestores que, à época, os firmaram.

IV. PUBLIQUE-SE, de acordo com as normas vigentes.

É a informação.
Curitiba, 03 de junho de 2024.

Rúbia Rossi
Diretora Geral

Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania
59847/2024 

Despacho nº 484/2024 – DG/SEJU
 (Protocolo nº 20.350.609-0)

Assunto: Autorização para formalização do 2° Termo de Apostilamento
ao Contrato Administrativo nº 1554/2023.

I. AUTORIZO com fulcro nos artigos 33, inciso Xl, e 44, ambos da Lei
Estadual  nº  21.352/2023,  art.  6º,  inciso  II,  alínea  c  do  Decreto  nº
03/2023,  nos  termos  do  §3°  do  art.  1°  do  Decreto  Estadual  de  n°
4.189/2016 da Lei Estadual nº 15.608/2007, e com base no Despacho
1046/2024 - NAS/SEJU (mov.89), na Informação Técnica nº 0398/2024 -
NFS/SEJU  (mov.  70)  bem como na Informação Técnica  nº 162/2024
AT/SEJU  (mov.90),  que  atestaram  a  regularidade  formal  do
procedimento  com  o  cumprimento  dos  critérios  necessários,  a
formalização  do  2°  Termo  de  Apostilamento  de  reajuste  ao  Contrato
Administrativo nº 1554/2023, no valor total de R$ 44.783,76 (quarenta e
quatro  mil,  setecentos  e  oitenta  e  três  mil  e  setenta  e  seis
centavos),  celebrado  entre  a  Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e
Cidadania,  e  a  empresa  Planservice  Terceirização  de  Serviços  -
Eireli, CNPJ nº 04.970.088/0001-25.

II.  CONDICIONO ao  cumprimento  da  legislação  vigente,  devendo  o
NAS/SEJU  proceder  ao  apensamento  destes  autos  (e  das  demais
prorrogações que eventualmente forem formalizadas) no protocolo em
que consta a celebração do contrato originário. É de responsabilidade do
NAS/SEJU, a certificação da regularidade formal do expediente e dos
documentos que o instruem. Além disso, na ocasião da formalização do
presente  Termo  Aditivo,  como  na  realização  da  despesa,  verificar  a
validade  das  habilitações  fiscais  e  trabalhistas,  e  das  consultas
aplicáveis à matéria (GMS, CADIN e CEIS).

III. A presente  autorização  presume  a  legalidade  e  legitimidade  dos
demais  atos  administrativos  que  precederam  a  formalização  do
Contrato  Administrativo  nº  1554/2023,  os  quais  são  de  inteira
responsabilidade dos gestores que, à época, os firmaram.

IV. PUBLIQUE-SE, de acordo com as normas vigentes.

É a informação.
Curitiba, 03 de junho de 2024.

Rúbia Rossi
Diretora Geral

Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania

Despacho nº 492/2024 – DG/SEJU
(Protocolo nº 22.159.384-7)

I. AUTORIZO com fulcro nos artigos 33, inciso Xl, e 44, ambos da Lei
Estadual nº 21.352/2023, art. 6º, inciso II, alínea c do Decreto nº 03/2023
e com base na Informação nº 0290/2024  (mov. 40) SEJU/NFS, bem
como na Informação Técnica nº 205/2024 SEJU/AT (mov. 46) e tendo
em vista a disponibilidade financeira e orçamentária, via adesão carona
PE 386/2023 – Lote 02, 06 e 10,  via Sistema de Registro de Preços –
SRP  realizado  pela  Secretaria  de  Estado  da  Administração  e  da
Previdência – SEAP, para atendimentos das demandas das Unidades
Socioeducativas, por intermédio empresa contratada H2W SOLUÇÕES
LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 19.726.807/0001-34, no valor total da
aquisição é de R$ 8.493,60 (oito mil, quatrocentos e noventa e três
reais e sessenta centavos).

II.  CONDICIONO ao  cumprimento  da  legislação  vigente,  devendo  o
NAS/SEJU proceder ao apensamento destes autos e prorrogações que
eventualmente  forem  formalizadas)  no  protocolo  em  que  consta  a
celebração do contrato originário. É de responsabilidade do NAS/SEJU,
a certificação da regularidade formal do expediente e dos documentos
que o  instruem. Além disso,  na ocasião da formalização da presente
aquisição,  como  na  realização  da  despesa,  verificar  a  validade  das
habilitações fiscais e trabalhistas, e das consultas aplicáveis à matéria
(GMS, CADIN e CEIS). 

III. PUBLIQUE-SE, de acordo com as normas vigentes.

Curitiba, 04 de junho de 2024.

Rúbia Rossi
Diretora-Geral

Secretariade EstadodaJustiçae Cidadania

Despacho nº 492/2024 – DG/SEJU
(Protocolo nº 22.159.384-7)

I. AUTORIZO com fulcro nos artigos 33, inciso Xl, e 44, ambos da Lei
Estadual nº 21.352/2023, art. 6º, inciso II, alínea c do Decreto nº 03/2023
e com base na Informação nº 0290/2024  (mov. 40) SEJU/NFS, bem
como na Informação Técnica nº 205/2024 SEJU/AT (mov. 46) e tendo
em vista a disponibilidade financeira e orçamentária, via adesão carona
PE 386/2023 – Lote 02, 06 e 10,  via Sistema de Registro de Preços –
SRP  realizado  pela  Secretaria  de  Estado  da  Administração  e  da
Previdência – SEAP, para atendimentos das demandas das Unidades
Socioeducativas, por intermédio empresa contratada H2W SOLUÇÕES
LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 19.726.807/0001-34, no valor total da
aquisição é de R$ 8.493,60 (oito mil, quatrocentos e noventa e três
reais e sessenta centavos).

II.  CONDICIONO ao  cumprimento  da  legislação  vigente,  devendo  o
NAS/SEJU proceder ao apensamento destes autos e prorrogações que
eventualmente  forem  formalizadas)  no  protocolo  em  que  consta  a
celebração do contrato originário. É de responsabilidade do NAS/SEJU,
a certificação da regularidade formal do expediente e dos documentos
que o  instruem. Além disso,  na ocasião da formalização da presente
aquisição,  como  na  realização  da  despesa,  verificar  a  validade  das
habilitações fiscais e trabalhistas, e das consultas aplicáveis à matéria
(GMS, CADIN e CEIS). 

III. PUBLIQUE-SE, de acordo com as normas vigentes.

Curitiba, 04 de junho de 2024.

Rúbia Rossi
Diretora-Geral

Secretariade EstadodaJustiçae Cidadania

 59863/2024

como convidado para aproximar relações com o COPEDH. Parecer do
COPEDH:  APROVADO.  3.  Pauta:  Criação  do  Comitê  Estadual  de
Educação em Direitos Humanos e participação do COPEDH. Parecer
da  Comissão:  Definição  de  titular  e  suplente  do  COPEDH  para  a
participação, no Comitê EEDH. A conselheira Nádia levará a sugestão
da  comissão  de  que  os  representantes  do  COPEDH  participe  das
reuniões  de  reestruturação  do  decreto.  Definição  para  a  reunião
extraordinária a discussão da indicação dos nomes para fazer parte do
Comitê.  Parecer  do  COPEDH:  APROVADO.”.  9.3  Comissão  de
Atenção à População de Rua, Direito à Cidade e à Moradia e Questão
Fundiária: “Data da Reunião: 01 de Março de 2024. Horário: 10h30 ao
12h00. Local: Palácio das Araucárias, Sala de Gestão, 7º andar, em
Curitiba/PR.  Coordenação:  Hamilton  Serighelli;  Relatoria:  Julia  e
Gislaine;  Presentes:  Alisson,  Julia,  Hamilton  e  Vanda.  1.  Pauta:
Situação da população indígena. Solicitação enviada pela conselheira
Elza Maria Campos. Parecer da Comissão: Será realizada uma visita
aos territórios indígenas da região de Guaíra, entre os dias 18 e 20 de
março. Enviar convite à Comissão de Direitos Humanos e ao núcleo de
Psicologia e Povos Indígenas do CRP PR. Convocar coordenador da
SEMIPI,  CRP  PR,  OAB,  CNDH,  MP  e  Coordenação  dos  povos
indígenas.  Aumentar  a  data  da  agenda.  Parecer  do  COPEDH:
APROVADO. 2. Pauta: Políticas Públicas para Pessoas em Situação de
Rua.  Ofício  16/2024  -  Preocupação  com  as  violações  dos  Direitos
Humanos  enfrentadas  pelas  pessoas  em  situação  de  rua  em
Apucarana. (Anexo).  Parecer da Comissão: Solicitar a Secretaria  de
A.S elucidações e ao Conselho Estadual e Municipal de A.S; Oficiar o
MP/CAOPDH  e  Promotoria  de  Apucarana  solicitando  a  vistoria  do
equipamento;  Oficiar  o  Conselho  Estadual  de  A.S  do  Paraná  e  o
Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política
para População em situação de rua do Paraná e de Apucarana, para
que  acompanhem  o  caso  e  seus  desdobramentos.  Parecer  do
COPEDH:  APROVADO.”.  9.4  Comissão  em Direitos Sociais:  Saúde,
Educação,  LGBTI+,  Cultura,  Cidadania,  Segurança  Alimentar  e
Nutricional, Economia Solidária e Sustentabilidade: “Data da Reunião:
01 de Março de 2024.  Horário: 10h30 ao  12h00. Local:  Palácio  das
Araucárias,  Sala 6B, 6º andar, em Curitiba/PR. Coordenação: Walter
Tierling  Neto.  Relataria:  Bruna  Ravena.  Presentes:  Walter
Tierling,Carolina Bulgacov,Thais  Boamorte,  Bruna  Ravena.  1.  Pauta:
Índices de Insegurança Alimentar e Nutricional (InSAN) atendidos na
Assistência  Social  do  PR.  RELATO:  Solicitação  enviada  pela
conselheira  Carolina Bulgacov.  Parecer da Comissão: A Conselheira
Carolina solicitou a presença do solicitante em Plenária, discutido em
Comissão de que será apresentada a solicitação em plenária na data
de hoje (01/03/24) o relato do convidado será discutida em próxima
reunião  dessa  Comissão.  Parecer  do  COPEDH:  APROVADO.  2.
Inclusão  de   Pauta:  Ofício  Denúncia  05/2024  –  Grupo  Dignidade.
RELATO:  Refere-se  a  preocupação  do  denunciante  em  relação  à
remoção de arquivos essenciais referentes a políticas públicas voltadas
para populações vulneráveis, anteriormente hospedados na página de
"Publicações"  da  Secretaria  de  Justiça  e  Cidadania  do  Estado  do
Paraná. Parecer da Comissão: Pedir esclarecimentos a SEJU sobre a
situação para que disponibilize os arquivos listados pelo Denunciante
no sítio eletrônico, no prazo máximo de 30 dias. Parecer do COPEDH:
APROVADO. 9.5 Comissão de Promoção da Igualdade Racial, Defesa
de  Povos  Tradicionais  de  Terreiro  e  Religiões  de  Matriz  Africana e
Combate ao Racismo Estrutural, ao Racismo Religioso e Intolerância
Religiosa: “Data da Reunião: 01 de Março de 2024; Horário: 09h00 as
10h30;  Local:  Palácio  das  Araucárias,  Sala  5B,  5º  andar,  em
Curitiba/PR; 1. Definição de novo coordenador(a) para esta comissão;
RELATO: Tendo em vista o afastamento da ex-coordenadora Juliana,
nota-se  a  necessidade  da  definição  de  um  novo  coordenador(a).
Parecer  da  Comissão:  A  conselheira  Rockmillys  foi  escolhida  como
coordenadora.  Parecer  do  COPED:”.  10.  Informes  Gerais:  Sem
informes gerais. 11. Encerramento: A presente ata foi lavrada por Davi
da Rosa e revisada por Jane Vasques.

59824/2024
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Despacho nº 484/2024 – DG/SEJU
 (Protocolo nº 20.350.609-0)

Assunto: Autorização para formalização do 2° Termo de Apostilamento
ao Contrato Administrativo nº 1554/2023.

I. AUTORIZO com fulcro nos artigos 33, inciso Xl, e 44, ambos da Lei
Estadual  nº  21.352/2023,  art.  6º,  inciso  II,  alínea  c  do  Decreto  nº
03/2023,  nos  termos  do  §3°  do  art.  1°  do  Decreto  Estadual  de  n°
4.189/2016 da Lei Estadual nº 15.608/2007, e com base no Despacho
1046/2024 - NAS/SEJU (mov.89), na Informação Técnica nº 0398/2024 -
NFS/SEJU  (mov.  70)  bem como na Informação Técnica  nº 162/2024
AT/SEJU  (mov.90),  que  atestaram  a  regularidade  formal  do
procedimento  com  o  cumprimento  dos  critérios  necessários,  a
formalização  do  2°  Termo  de  Apostilamento  de  reajuste  ao  Contrato
Administrativo nº 1554/2023, no valor total de R$ 44.783,76 (quarenta e
quatro  mil,  setecentos  e  oitenta  e  três  mil  e  setenta  e  seis
centavos),  celebrado  entre  a  Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e
Cidadania,  e  a  empresa  Planservice  Terceirização  de  Serviços  -
Eireli, CNPJ nº 04.970.088/0001-25.

II.  CONDICIONO ao  cumprimento  da  legislação  vigente,  devendo  o
NAS/SEJU  proceder  ao  apensamento  destes  autos  (e  das  demais
prorrogações que eventualmente forem formalizadas) no protocolo em
que consta a celebração do contrato originário. É de responsabilidade do
NAS/SEJU, a certificação da regularidade formal do expediente e dos
documentos que o instruem. Além disso, na ocasião da formalização do
presente  Termo  Aditivo,  como  na  realização  da  despesa,  verificar  a
validade  das  habilitações  fiscais  e  trabalhistas,  e  das  consultas
aplicáveis à matéria (GMS, CADIN e CEIS).

III. A presente  autorização  presume  a  legalidade  e  legitimidade  dos
demais  atos  administrativos  que  precederam  a  formalização  do
Contrato  Administrativo  nº  1554/2023,  os  quais  são  de  inteira
responsabilidade dos gestores que, à época, os firmaram.

IV. PUBLIQUE-SE, de acordo com as normas vigentes.

É a informação.
Curitiba, 03 de junho de 2024.

Rúbia Rossi
Diretora Geral

Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania

 59856/2024

Despacho nº 479/2024 – DG/SEJU

 (Protocolo nº 22.028.657-6)

Assunto:  Autorizo pagamento de indenização referente a  aluguel  do

imóvel que abriga a unidade Escola de Educação em Direitos Humanos

– ESEDH, no período de 13 de março de 2024 a 12 de abril de 2024.

I. AUTORIZO com fulcro no Memorando nº 374/2024 NAS/SEJU (mov.

2), na Informação Técnica n° 0373/2024 – NFS/SEJU  (mov. 29), bem

como  na  Informação  Técnica  nº  203/2024  –  AT/SEJU  (mov.  33),  o

pagamento  por  meio  de  INDENIZAÇÃO do  valor  pleiteado  de R$

10.890,00  (dez  mil  e  oitocentos  e  noventa  reais)  à EDITORA,

LIVRARIA  E  DISTRIBUIDORA  DO  CHAIN  LTDA,  CNPJ  nº

09.216.312/0001-01, referente ao período de 13 de março de 2024 a 12

de abril de 2024.

II. PUBLIQUE-SE, de acordo com as normas vigentes.

É a informação.

Curitiba, 29 de maio de 2024.

Rúbia Rossi

Diretora Geral

Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania
59782/2024

DESPACHO SECRETARIAL nº 39/2024 - SEJU
Referente ao Protocolo nº 20.133.959-6

I. AUTORIZO com fulcro na Lei nº 21.352/2023 e no art. 75, inciso II Lei nº
14.133/2021 bem como no art. 148 e seguintes do Decreto 10.086/2022, e com
base na Documentação de Formalização da Demanda (Mov.  02),  no  Estudo
técnico  Preliminar  (Mov.  74),  aprovo da  DG/SEJU (mov.  76),  no  Termo de
Referência (Mov. 77),  com aprovo da DG/SEJU (mov.  78),  que atestaram a
regularidade  formal  do  procedimento  com  o  cumprimento  dos  critérios
necessários,  a  formalização  da  Dispensa  de  Licitação,  celebrado  entre  a
Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e  Cidadania,  e  a  Empresa  LUIZ  MINIOLI
NETTO, CNPJ 14.221.429/0001-13, que visa à aquisição de itens de segurança -
Lanterna de Led, Corta vergalhão 36 polegadas e Corta vergalhão 48 polegadas,
para  as  Unidades  Socioeducativas,  e,  considerando  a  disponibilidade
orçamentária e financeira (Mov. 113), a realização da despesa no valor total de
R$51.400,00 (cinquenta e um mil e quatrocentos reais.

II.  CONDICIONO ao cumprimento  da legislação vigente,  a  certificação da
regularidade formal  do  expediente  e  dos  documentos que o  instruem,  que  é
responsabilidade  do NAS/SEJU.  Além disso,  na  ocasião  da  formalização  da
presente  aquisição,  como na  realização  da  despesa,  verificar  a  validade  das
habilitações fiscais e trabalhistas, e das consultas aplicáveis à matéria (GMS,
CADIN e CEIS).

III. PUBLIQUE-SE, de acordo com as normas vigentes.

Curitiba, 26 de abril de 2023.

Santin Roveda
Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania

59719/2024

Secretaria da Mulher, Igualdade 
Racial e Pessoa Idosa   

RESOLUÇÃO Nº 055/2024 – SEMIPI/DG

Estabelece  as  áreas  responsáveis,  no  âmbito  desta  Secretaria  de
Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, pela utilização,
disponibilização e atualização das informações de publicação
obrigatória no Portal da Transparência Estadual de acordo com a Lei
Federal nº 12.527/2011, a Lei Estadual nº 16.595/2010 e o Decreto
Estadual nº 10.285/2014.

O Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial
e Pessoa Idosa, no uso das atribuições legais que lhe conferem o artigo
5º  da  Lei  Estadual  nº  21.352/2023  e  a  Resolução  nº  051/2023  –
GAB/SEMIPI,  nomeado  pelo  Decreto  Estadual  nº  493,  publicado  no
Diário Oficial  do Estado do Paraná n.º 11.359, de 13 de fevereiro de
2023,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica estabelecido por meio desta Resolução que os servidores
responsáveis pelas Diretorias,  Coordenações, Núcleos e Assessorias,
vinculadas a Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa
Idosa, devem disponibilizar e encaminhar as informações necessárias à
publicação obrigatória no Portal da Transparência Estadual, de acordo
com o  estabelecido  na  Lei  Federal  nº  12.527/2011,  Lei  Estadual  nº
16.595/2010 e Decreto Estadual nº 10.285/2014.

Art.  2º.  O  Núcleo  Administrativo  Setorial  deverá  divulgar  o  rol  de
patrimônio (imóvel e móvel), licitações, contratos e irregularidades nos
contratos, apresentando as descrições relacionadas a cada item: 
I) patrimônio imóvel: ocupação, categoria de ocupação, cessão de uso e
doação;
II) patrimônio móvel: classe, quantidade e valor dos itens;
III) licitações: licitação na íntegra, modalidade, edital, objeto, valores e
vencedor;
IV)  contratos:  contrato  na  íntegra,  licitação  vinculada,  fornecedor,
vigência e valores;
V) irregularidades nos contratos: atos de instauração e decisões finais
das irregularidades no cumprimento das obrigações dos contratos.

Art. 3º. O Núcleo Fazendário Setorial deverá divulgar:
I) rol de convênios, divididos por ano de celebração;
II) pagamentos efetuados;
III)  despesas:  fonte  de  recursos,  elemento  e  natureza  da  despesa,
orçamento, empenho, liquidação e pagamento;
IV) repasses ou transferências de recursos: repasses ou transferência
de recurso efetuadas ou recebidas pelo Órgão/Entidade.
V) diárias de viagens: roteiro, valores, descrição, relatório técnico com
detalhamento, prestação de contas.

Art. 3º.  A Ouvidoria dessa Secretaria de Estado deverá informar:

I) Perguntas frequentes: principais perguntas e respostas referentes ao
órgão;
II) Órgão e entidade: Endereços, telefones, horários de atendimento;

Parágrafo  único:  As informações que não possuem sistema para
alimentação deverão ser encaminhadas, pelas áreas responsáveis,
periodicamente  aos  Agentes  de  Transparência  e  Ouvidoria  para  que
estes procedam à inserção manual no Portal Estadual de Transparência;

Art. 4º. As publicações no site oficial da Secretaria de Estado da Mulher,
Igualdade  Racial  e  Pessoa  Idosa,  deverão  ser  encaminhadas  a
Assessoria  de  Comunicação e  Núcleo  de  Informática  e  Informações,
dependendo da matéria, sendo responsáveis:

I – Assessoria de Comunicação: Rafael Henrique Barzotto
II – Núcleo de Informática e Informações: Jonathan Coelho Zaninelli 

Art. 5º. Quando as informações dependerem de realização de criação
de  arte,  a  solicitação  deve  ser  direcionada  a  Assessoria  de
Comunicação,  por  meio  de  mensagem  eletrônica:
rafael.henrique@semipi.pr.gov.br.

Art.  6º. Quando  as  informações  forem  relacionadas  a  inserção  de
informações que não dependem de criação de arte, a solicitação deve
ser direcionada ao Núcleo de Informática e Informações, por meio de
mensagem eletrônica: jonathanzaninelli@semipi.pr.gov.br.

RESOLUÇÃO Nº 055/2024 – SEMIPI/DG

Estabelece  as  áreas  responsáveis,  no  âmbito  desta  Secretaria  de
Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, pela utilização,
disponibilização e atualização das informações de publicação
obrigatória no Portal da Transparência Estadual de acordo com a Lei
Federal nº 12.527/2011, a Lei Estadual nº 16.595/2010 e o Decreto
Estadual nº 10.285/2014.

O Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial
e Pessoa Idosa, no uso das atribuições legais que lhe conferem o artigo
5º  da  Lei  Estadual  nº  21.352/2023  e  a  Resolução  nº  051/2023  –
GAB/SEMIPI,  nomeado  pelo  Decreto  Estadual  nº  493,  publicado  no
Diário Oficial  do Estado do Paraná n.º 11.359, de 13 de fevereiro de
2023,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica estabelecido por meio desta Resolução que os servidores
responsáveis pelas Diretorias,  Coordenações, Núcleos e Assessorias,
vinculadas a Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa
Idosa, devem disponibilizar e encaminhar as informações necessárias à
publicação obrigatória no Portal da Transparência Estadual, de acordo
com o  estabelecido  na  Lei  Federal  nº  12.527/2011,  Lei  Estadual  nº
16.595/2010 e Decreto Estadual nº 10.285/2014.

Art.  2º.  O  Núcleo  Administrativo  Setorial  deverá  divulgar  o  rol  de
patrimônio (imóvel e móvel), licitações, contratos e irregularidades nos
contratos, apresentando as descrições relacionadas a cada item: 
I) patrimônio imóvel: ocupação, categoria de ocupação, cessão de uso e
doação;
II) patrimônio móvel: classe, quantidade e valor dos itens;
III) licitações: licitação na íntegra, modalidade, edital, objeto, valores e
vencedor;
IV)  contratos:  contrato  na  íntegra,  licitação  vinculada,  fornecedor,
vigência e valores;
V) irregularidades nos contratos: atos de instauração e decisões finais
das irregularidades no cumprimento das obrigações dos contratos.

Art. 3º. O Núcleo Fazendário Setorial deverá divulgar:
I) rol de convênios, divididos por ano de celebração;
II) pagamentos efetuados;
III)  despesas:  fonte  de  recursos,  elemento  e  natureza  da  despesa,
orçamento, empenho, liquidação e pagamento;
IV) repasses ou transferências de recursos: repasses ou transferência
de recurso efetuadas ou recebidas pelo Órgão/Entidade.
V) diárias de viagens: roteiro, valores, descrição, relatório técnico com
detalhamento, prestação de contas.

Art. 3º.  A Ouvidoria dessa Secretaria de Estado deverá informar:

I) Perguntas frequentes: principais perguntas e respostas referentes ao
órgão;
II) Órgão e entidade: Endereços, telefones, horários de atendimento;

Parágrafo  único:  As informações que não possuem sistema para
alimentação deverão ser encaminhadas, pelas áreas responsáveis,
periodicamente  aos  Agentes  de  Transparência  e  Ouvidoria  para  que
estes procedam à inserção manual no Portal Estadual de Transparência;

Art. 4º. As publicações no site oficial da Secretaria de Estado da Mulher,
Igualdade  Racial  e  Pessoa  Idosa,  deverão  ser  encaminhadas  a
Assessoria  de  Comunicação e  Núcleo  de  Informática  e  Informações,
dependendo da matéria, sendo responsáveis:

I – Assessoria de Comunicação: Rafael Henrique Barzotto
II – Núcleo de Informática e Informações: Jonathan Coelho Zaninelli 

Art. 5º. Quando as informações dependerem de realização de criação
de  arte,  a  solicitação  deve  ser  direcionada  a  Assessoria  de
Comunicação,  por  meio  de  mensagem  eletrônica:
rafael.henrique@semipi.pr.gov.br.

Art.  6º. Quando  as  informações  forem  relacionadas  a  inserção  de
informações que não dependem de criação de arte, a solicitação deve
ser direcionada ao Núcleo de Informática e Informações, por meio de
mensagem eletrônica: jonathanzaninelli@semipi.pr.gov.br.

Art. 7º. Os Conselhos e Comitês, devem realizar a atualização de seus
sites,  sempre  que  necessário,  com  informações  sobre  as  reuniões
realizadas,  incluindo  a  Ata  de  Reunião,  com  informação  de  sua
publicação no rodapé do documento; alteração na representação dos
membros  que  o  compõe;  legislação  e  decretos  de  nomeação;
deliberações, calendário das reuniões do exercício vigente; etc., o que
pode ser realizado pelo servidor que atua na Secretaria-Executiva.

Parágrafo único – As atas de reunião devem ser inseridas, no prazo
limite de 48 (quarenta e oito) horas, após sua aprovação em assembleia.

Art. 8°  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Curitiba, 04 de junho de 2024.

(assinatura eletrônica)

Diego Buligon

Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e
Pessoa Idosa
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RESOLUÇÃO Nº 056/2024 – SEMIPI/GAB

Dispõe sobre os procedimentos gerais para o gerenciamento e controle

de estoques, da Secretaria de Estado da Mulher,  Igualdade Racial  e

Pessoa Idosa.

O Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e

Pessoa Idosa, no uso das atribuições legais que lhe conferem o artigo 5º

da  Lei  Estadual  nº  21.352/2023  e  a  Resolução  nº  051/2023-

GAB/SEMIPI,  nomeado  pelo  Decreto  Estadual  nº  493,  publicado  no

Diário Oficial  do Estado do Paraná n.º 11.359, de 13 de fevereiro de

2023,

RESOLVE:

Art.  1º  Disciplinar  procedimentos  e  rotinas  para  controlar  o  estoque,

guarda, conservação e fornecimento de materiais adquiridos por esta

Secretaria  de  Estado,  como  forma  de  promoção  da  eficiência  e

transparência nos gastos públicos.

Art. 2° Para os fins desta Resolução considera-se Almoxarifado, o local

onde são armazenados os materiais adquiridos e utilizados, antes de

serem distribuídos às Diretorias, Coordenações, Núcleos e Assessorias

que  integram a  Secretaria  de  Estado  da  Mulher,  Igualdade  Racial  e

Pessoa Idosa.

Art.  3º  Compete  ao  Núcleo  Administrativo  Setorial  (NAS),  o

armazenamento  e  controle  de  estoques,  sem  prejuízo  de  outras

atribuições legais:

I – Manter o controle de Estoque, em sistema informatizado;

II  –  O  registro  dos  movimentos  do  estoque  de  entrada,  saída,

transferências, entre outras;

III  –  Disponibilização de relatórios do consumo de mercadorias,  para

levantamento de pretensos registros  de preços ou demais  processos

licitatórios de compras;

IV  –  Cadastro  e  classificação  de  todos  os  itens  de  materiais,  sua

integração com os cadastros de produtos nos sistemas de controle e

gerenciamento de estoques.

Art.  4º  A  aquisição  de  materiais  se  dará  conforme  requisitos  e

procedimentos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto

Estadual nº 10.086/2022.

§ 1º Todo o recebimento de materiais estocáveis, deverá ser registrado

em sistema informatizado de controle de estoques;

§ 2º O recebimento de materiais está condicionado à prévia Autorização

de  Fornecimento  através  de  requisição  diretamente  ao  fornecedor  e

deverá ser realizado mediante os seguintes procedimentos:

I – O fornecedor entregará o produto ao Almoxarifado correspondente,

sendo imprescindível a nota fiscal eletrônica;

II  –  No ato  da  entrega do  material  de  que trata  o  inciso  anterior,  o

responsável pelo Almoxarifado fará a conferência do produto entregue

com  aquilo  que  fora  empenhado/contratado,  conferindo  os  preços,

especificações,  quantidade,  cálculos  e  situação  física  de  todos  os

materiais mediante nota fiscal e ordem de compra;

III – Caso o material não se apresente na forma contratada/empenhada

e  solicitada,  o  responsável  pelo  Almoxarifado  informará  a

inconformidade,  notificando  a  empresa  (Anexo  I),  fará  registro

fotográfico das inconformidades e deverá devolver  a Nota Fiscal  e o

material ao fornecedor e fixar novo prazo para sanar o vício do material,

conforme contratado.

IV –  Conferido o  material  e  se este  estiver  em conformidade com o

contratado/empenhado,  o  responsável  pelo  Almoxarifado  efetuará  o

lançamento da liquidação do empenho, parcial ou total, atestando com a

assinatura na nota de liquidação, onde constará os documentos fiscais.

Art. 5º O recebimento ocorrerá no Almoxarifado correspondente, salvo

quando o mesmo não possa ou não deva ser ali estocado ou recebido,

caso em que a entrega se fará nos locais previamente designados.
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assinatura na nota de liquidação, onde constará os documentos fiscais.

Art. 5º O recebimento ocorrerá no Almoxarifado correspondente, salvo

quando o mesmo não possa ou não deva ser ali estocado ou recebido,

caso em que a entrega se fará nos locais previamente designados.

Parágrafo único. Qualquer que seja o local de recebimento, o registro de

entrada  do  material  sempre  deverá  ser  realizado  no  sistema

informatizado de controle de estoques e a nota de liquidação assinada

pelo responsável designado para o recebimento de cada almoxarifado.

Art. 6º O material recebido depende, para sua aceitação, de:

I – Ordem de compra, onde constará o número do empenho, quantidade

e itens solicitados pelo centro de custo de consumo vinculado a unidade

orçamentária;

II – Documento fiscal (nota fiscal eletrônica);

III – Conferência.

Art.  7º Quando o material  não corresponder com exatidão ao pedido

e/ou  apresentar  falhas  ou  defeitos,  o  responsável  pelo  Almoxarifado

providenciará com o fornecedor a regularização da entrega para efeito

de aceitação.

§1º. Quando o fornecedor deixar de cumprir o empenhado/contratado,

após ser notificado através do Anexo I, deverá ser informado a Direção-

Geral da Pasta, para providências cabíveis.

Art.  8º  A solicitação  de  material  e  insumos  estocáveis,  deverá  ser

realizada eletronicamente por meio de sistema informatizado de controle

de  estoque  (GMS),  a  saber,

https://www.gms-almoxarifado.pr.gov.br/gms-almoxarifado/manterRequisi

caoAlmoxarifado.doaction=carregarInterfaceIncluir 

§1º.  Os  setores  vinculados  à  SEMIPI  (Diretorias,  Coordenações,

Assessorias, Núcleos), deverão fazer pedidos de material, comumente,

utilizado, tais como: caneta hidrográfica, caneta marca-texto, clipe, cola,

fita adesiva, grampeador, grampo para grampeador, lápis, perfurador de

papel, borracha, apontador para lápis, post-it, inclusive papel sulfite, de

forma organizada,  de  acordo  com a  necessidade,  preferencialmente,

uma vez por mês, evitando pedidos isolados e parcelados. No caso de

urgência  ou  emergência,  o  setor  demandante  deverá  justificar  a

solicitação.

Art.9º  O  representante  do  Almoxarifado  providenciará  a  entrega  do

material, de acordo com a disponibilidade e a urgência da solicitação, de

forma agendada, em prazo não inferior a 48 horas  e não superior a 10

(dez) dias úteis, contados do envio eletrônico da requisição.

§1º.  No  caso  de  impossibilidade  de  atender  a  solicitação  do  setor

demandante,   o  representante  do  Almoxarifado  deverá  justificar  sua

resposta.

§2º.  O  Almoxarifado  recebedor  da  requisição  eletrônica,  emitira  o

documento  de  saída  (requisição  de  saída),  que  acompanhará  a

mercadoria requisitada, para acolhimento da assinatura do responsável.

Art. 10º Para atendimento das requisições de material cujo estoque já se

tenha  exaurido,  caberá  ao  Almoxarifado  encaminhar  a  respectiva

planilha de materiais a serem adquiridas ao Núcleo de Compras para

providências de compras.

§1º.  O  Almoxarifado,  baseado  no  histórico  de  consumo,  deverá

estabelecer quantidades de estoques mínimos por material, como forma

de evitar a falta de materiais.

Art.11º A movimentação/transferência de material entre os Almoxarifados

deverá ser precedida sempre de registro no sistema informatizado de

controle de estoques, mediante documento de Transferência.

Art. 12º O inventário do almoxarifado deve ser realizado duas vezes ao

ano e do patrimônio, pelo menos uma vez a cada ano.

Art. 13º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 04 de junho de 2024.

(assinatura eletrônica)

Diego Buligon

Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e

Pessoa Idosa

59924/2024 
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RESOLUÇÃO N° 054/2024

Divulgação da lista definitiva dos representantes da sociedade civil selecionados para participarem da I Conferência Estadual dos Povos e Comunidades
Tradicionais. 

O Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, no uso das atribuições legais que lhe conferem o artigo 5º da
Lei Estadual nº 21.352/2023 e a Resolução nº 051/2023 – GAB/SEMIPI, nomeado pelo Decreto Estadual nº 493, publicado no Diário Oficial do Estado do
Paraná n.º 11.359, de 13 de fevereiro de 2023,

RESOLVE:
Art. 1°. Tornar pública a lista definitiva dos representantes da sociedade civil,  selecionados para participarem da I Conferência Estadual de Povos e
Comunidades Tradicionais.

SEGMENTO TIPO DE INSCRIÇÃO
MUNICÍPIO/

COMUNIDADE
LIDERANÇA RESPONSÁVEL

Benzedeiras/Benzedores Entidade Não Formalizada Rebouças Ana Maria Dos Santos

Cipozeiras/Cipozeiros Entidade Não Formalizada Paranaguá Suely Alípio Dos Santos

Cipozeiras/Cipozeiros Entidade Não Formalizada Paranaguá Tânia Mara Pereira Nunes

Caiçaras Entidade Não Formalizada Paranaguá/ Amparo Neuza Do Rosário Santos

Caiçaras Entidade Formalizada Guaratuba/ Instituto Guaju Fabiano Cecílio Da Silva

Caiçaras Entidade Formalizada
Paranaguá/ Associação Caiçara De
Desenvolvimento Sustentável Do

Litoral Do Paraná
Zuleide Dos Santos

Caiçaras Entidade Não Formalizada Paranaguá/Comunidade Ilha Do Mel Michele Gonçalves Santos

Caiçaras Entidade Formalizada
Paranaguá/ Associação De Cultura

Popular Mandicuera
Aorelio Domingues De Borba

Caiçaras Entidade Formalizada
Pontal Do Paraná/ Associação
Comunitária Do Guaraguaçu

Conceição Vieira Ramos Constante

Comunidades Tradicionais
Negras

Entidade Não Formalizada Adrianópolis/ Bairro Do Roque Oraides Dos Santos Pereira

Comunidades Tradicionais
Negras

Entidade Não Formalizada Adrianópolis/ Mamonas Nerilda De Queiroz Fernandes

Comunidades Tradicionais
Negras

Entidade Não Formalizada Adrianópolis/ Tatupeva Jocilene Narciso Pereira De Pontes

Faxinalenses Entidade Não Formalizada Turvo/ Faxinal Saudades Dimas Gusso

Ilhéus Entidade Não Formalizada
Querência Do Norte/ Ilhéus Do Rio

Paraná
Misael Jefferson Nobre

Pescadores Artesanais Entidade Não Formalizada Paranaguá/ Amparo Oziel Do Rosário

Pescadores Artesanais Entidade Não Formalizada Guaraqueçaba Adnã Chagas Das Dores

Povos Ciganos Entidade Não Formalizada Curitiba/ Roms Cláudio Domingos Lovanovitchi

Povos Ciganos Entidade Não Formalizada Curitiba/ Calons Nardi Terezinha Casanova

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada
São Miguel Do Iguaçu/ Tenda Espírita

Pai Joaquim De Angola
Terezinha Walnier Streppel

Povos De Terreiro Entidade Formalizada Londrina/ Ylê Axé Ópó Omim Edvaldo Manoel Dos Santos Júnior

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada Curitiba/ Grupo Alaafia Alexandre José Dos Santos

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada
Agudos Do Sul/ Àse Egbé Olorofá Ati

Osun
Tânia Regina Ferreira De Macedo

Povos De Terreiro Entidade Formalizada
Londrina/ Sociedade Cultural E
Religiosa Recanto De Oxalufan

Marco Antônio Rodrigues De Oliveira

Povos De Terreiro Entidade Formalizada Londrina/ Coletivo Aueto Robson Borges Arantes

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada Curitiba/ Ilê Ashé Odé Kare Jozyanne D’agotini

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada
Curitiba/ Tenda De Umbanda Reino De

Yemanjá
Bruna Cordeiro Freitas

Povos De Terreiro Entidade Formalizada
Arapongas/ Ilé Àse Ti Tóbi Ìyá Àfin

Òsùn Alákétu
Joilda Pereira De Jesus
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Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada
Londrina/ Casinha Da Vovó Maria Do

Rosário
Silvana Rodrigues Quintilhano

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada
Cascavel/ Ekedji De Yemanjá Do Ilê

Axé Oxum
Lasymara Carneiro Edoardo

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada Curitiba/ Casa Rosa Pedro Paulo Costa De Almeida

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada
Curitiba/ Fórum Paranaense De

Religiões De Matriz Africana
Flávio Maciel Da Silva

Povos De Terreiro Entidade Formalizada
Cascavel/ Terreiro Pai Barnabé De

Angola
Fernanda Siqueira Correia

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada Curitiba/ Cabana Pai Tomás De Mauá Zélia Moreira

Povos De Terreiro Entidade Formalizada
Ponta Grossa/ Sociedade Afro

Brasileira Cacique Pena Branca
Tânia Mara Batista

Povos De Terreiro Entidade Não Formalizada Foz Do Iguaçu/ Ilê Baru Ednamar Costa De Almeida

Povos De Terreiro Entidade Formalizada Curitiba/ Terreiro Pai Maneco Camila G. Teles Da Silva

Povos De Terreiro Entidade Formalizada
Colombo/ Associação Beneficente Afro
Brasileira São Jerônimo E São Jorge

José Jorge Da Costa Gomes

Povos De Terreiro Entidade Formalizada Colombo/ Templo Natural Das Águas Iberaldo Cezarine Costa

Povos De Terreiro Entidade Formalizada
Londrina/ Federação Umbandista Do

Estado Do Paraná
Silvana Rodrigues Quintilhano

Tondato

Comunidades Remanescentes
De Quilombos

Entidade Formalizada Adrianópolis/ FECOQUI Gedielson Ramos Santos

Ribeirinhos Entidade Não Formalizada
Guaíra/ Associação Dos Pescadores

Artesanais De Guaíra E Região
Cristiane Rodrigues

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 03 de junho de 2024.
(assinatura eletrônica)

Diego Buligon
Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa

59588/2024

RESOLUÇÃO Nº 057/2024

Divulgação dos nomes dos representantes da sociedade civil, selecionados em conferência livre para participarem como delegados na I Conferência
Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Paraná.

O Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa , no uso das atribuições legais que lhe conferem o

artigo 5º da Lei Estadual nº 21.352/2023 e a Resolução nº 051/2023- GAB/SEMIPI, nomeado pelo Decreto Estadual nº 493, publicado no Diário Oficial do

Estado do Paraná n.º 11.359, de 13 de fevereiro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1°. Tornar pública a lista dos representantes da sociedade civil, selecionados em conferência livre para participarem como delegados na I Conferência

Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais.

SEGMENTO DELEGADO (a)
Benzedeiras/Benzedores Ana Maria Dos Santos
Benzedeiras/Benzedores Nilza Aparecida Ferreira Soares
Benzedeiras/Benzedores Rosalina Gomes Dos Santos
Benzedeiras/Benzedores Matilde Ribeiro Pinto
Benzedeiras/Benzedores Adriane De Andrade
Benzedeiras/Benzedores Milene Aparecida Padilha Galvão
Benzedeiras/Benzedores Mariana Nunes Candido
Caiçaras Conceição Vieira Ramos Constante
Caiçaras Daniele Ramos
Caiçaras Zuleide Dos Santos
Caiçaras Michele Gonçalves Santos
Caiçaras Nelza Do Rosario Santos
Caiçaras Anselmo Luvizzotto Do Amaral
Caiçaras Aorelio Domingues De Borba
Caiçaras Manoel Firmino
Caiçaras Felipe Andrews Gonçalves Pereira De Andrade
Povos Ciganos Aparecida Ianovich Sadite
Povos Ciganos Claudio Domingos Iovanovitchi
Povos Ciganos Dionatan Assis Traico
Povos Ciganos Tatiane Emilia Camargo Iovanovitchi
Povos Ciganos Andréia Soares Carvalho
Povos Ciganos Fabiano Soares Carvalho
Povos Ciganos Jackson César Chaves
Povos Ciganos Marisa Da Silva Galvão
Povos Ciganos Nardi Terezinha Casanova
Povos Ciganos Rodrigo Dourado Da Silva
Quilombolas Claudia Ferreira Santos Rocha
Quilombolas Gedielson Ramos Santos
Quilombolas Jean Gonçalves Barreto
Quilombolas Laura Rosa De Lima
Quilombolas Maria Isabel Cabral Da Silva
Quilombolas Marlene Rosa Monteiro
Quilombolas Rosemary Ferreira Da Silva
Quilombolas Rozilda Oliveira Cardoso
Quilombolas Silmara Aparecida Xavier
Quilombolas Thiago Rosa Monteiro
Faxinalenses Dimas Gusso
Faxinalenses João Araujo Dos Santos
Faxinalenses Gilmar Henrique De Lima
Faxinalenses Marilei De Fatima Ferreira Gonsalves
Faxinalenses Sebastião Sampaio Padilha
Faxinalenses Marli Do Rocio P. S. Chagas
Faxinalenses Janete Correia Dos Santos
Faxinalenses Paulo Henrique Dos Santos Prestes
Faxinalenses Pedro Lourenço Da Fonseca
Povos De Terreiro José Jorge Da Costa Gomes
Povos De Terreiro Silvana Rodrigues Quintilhano
Povos De Terreiro Robson Borges Arantes
Povos De Terreiro Laysmara Carneiro Edoardo
Povos De Terreiro Pedro Paulo Costa De Almeida
Povos De Terreiro Josianne D’agostini
Povos De Terreiro Iberaldo Cezarine Costa
Povos De Terreiro Flávio Maciel Da Silva
Povos De Terreiro Edvaldo Manoel Dos Santos Junior
Povos De Terreiro Ednamar Costa Almeida

Pescadores Artesanais Claudio De Andrade Corrêa
Pescadores Artesanais Oziel Mendes Do Rosário
Pescadores Artesanais Silvia Pires Dos Santos
Pescadores Artesanais Edineia Pereira Rosario
Pescadores Artesanais Adna Chagas Das Dores
Pescadores Artesanais Claudio De Araujo Nunes
Pescadores Artesanais Lucas Michaud Nunes
Pescadores Artesanais Marcelino De Borba Neto
Pescadores Artesanais Versi Ambrósio Ferreira
Pescadores Artesanais Fatima Amérca Domingos Pinto
Ribeirinhos Willian Frank Doenea
Ribeirinhos Neide Aparecida Ruela
Ribeirinhos Cristiane Rodrigues Lima Tonn
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RESOLUÇÃO Nº 057/2024

Divulgação dos nomes dos representantes da sociedade civil, selecionados em conferência livre para participarem como delegados na I Conferência
Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Paraná.

O Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa , no uso das atribuições legais que lhe conferem o

artigo 5º da Lei Estadual nº 21.352/2023 e a Resolução nº 051/2023- GAB/SEMIPI, nomeado pelo Decreto Estadual nº 493, publicado no Diário Oficial do

Estado do Paraná n.º 11.359, de 13 de fevereiro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1°. Tornar pública a lista dos representantes da sociedade civil, selecionados em conferência livre para participarem como delegados na I Conferência

Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais.

SEGMENTO DELEGADO (a)
Benzedeiras/Benzedores Ana Maria Dos Santos
Benzedeiras/Benzedores Nilza Aparecida Ferreira Soares
Benzedeiras/Benzedores Rosalina Gomes Dos Santos
Benzedeiras/Benzedores Matilde Ribeiro Pinto
Benzedeiras/Benzedores Adriane De Andrade
Benzedeiras/Benzedores Milene Aparecida Padilha Galvão
Benzedeiras/Benzedores Mariana Nunes Candido
Caiçaras Conceição Vieira Ramos Constante
Caiçaras Daniele Ramos
Caiçaras Zuleide Dos Santos
Caiçaras Michele Gonçalves Santos
Caiçaras Nelza Do Rosario Santos
Caiçaras Anselmo Luvizzotto Do Amaral
Caiçaras Aorelio Domingues De Borba
Caiçaras Manoel Firmino
Caiçaras Felipe Andrews Gonçalves Pereira De Andrade
Povos Ciganos Aparecida Ianovich Sadite
Povos Ciganos Claudio Domingos Iovanovitchi
Povos Ciganos Dionatan Assis Traico
Povos Ciganos Tatiane Emilia Camargo Iovanovitchi
Povos Ciganos Andréia Soares Carvalho
Povos Ciganos Fabiano Soares Carvalho
Povos Ciganos Jackson César Chaves
Povos Ciganos Marisa Da Silva Galvão
Povos Ciganos Nardi Terezinha Casanova
Povos Ciganos Rodrigo Dourado Da Silva
Quilombolas Claudia Ferreira Santos Rocha
Quilombolas Gedielson Ramos Santos
Quilombolas Jean Gonçalves Barreto
Quilombolas Laura Rosa De Lima
Quilombolas Maria Isabel Cabral Da Silva
Quilombolas Marlene Rosa Monteiro
Quilombolas Rosemary Ferreira Da Silva
Quilombolas Rozilda Oliveira Cardoso
Quilombolas Silmara Aparecida Xavier
Quilombolas Thiago Rosa Monteiro
Faxinalenses Dimas Gusso
Faxinalenses João Araujo Dos Santos
Faxinalenses Gilmar Henrique De Lima
Faxinalenses Marilei De Fatima Ferreira Gonsalves
Faxinalenses Sebastião Sampaio Padilha
Faxinalenses Marli Do Rocio P. S. Chagas
Faxinalenses Janete Correia Dos Santos
Faxinalenses Paulo Henrique Dos Santos Prestes
Faxinalenses Pedro Lourenço Da Fonseca
Povos De Terreiro José Jorge Da Costa Gomes
Povos De Terreiro Silvana Rodrigues Quintilhano
Povos De Terreiro Robson Borges Arantes
Povos De Terreiro Laysmara Carneiro Edoardo
Povos De Terreiro Pedro Paulo Costa De Almeida
Povos De Terreiro Josianne D’agostini
Povos De Terreiro Iberaldo Cezarine Costa
Povos De Terreiro Flávio Maciel Da Silva
Povos De Terreiro Edvaldo Manoel Dos Santos Junior
Povos De Terreiro Ednamar Costa Almeida

Pescadores Artesanais Claudio De Andrade Corrêa
Pescadores Artesanais Oziel Mendes Do Rosário
Pescadores Artesanais Silvia Pires Dos Santos
Pescadores Artesanais Edineia Pereira Rosario
Pescadores Artesanais Adna Chagas Das Dores
Pescadores Artesanais Claudio De Araujo Nunes
Pescadores Artesanais Lucas Michaud Nunes
Pescadores Artesanais Marcelino De Borba Neto
Pescadores Artesanais Versi Ambrósio Ferreira
Pescadores Artesanais Fatima Amérca Domingos Pinto
Ribeirinhos Willian Frank Doenea
Ribeirinhos Neide Aparecida Ruela
Ribeirinhos Cristiane Rodrigues Lima Tonn
Ribeirinhos Danusa Fernanda Antunes De Andrade
Ilhéus Izaias Leite De Albuquerque
Ilhéus Pedro Maria De Souza
Ilhéus Ailton Ferreira De Oliveira
Ilhéus Manoel Messias Pereira Candido
Ilhéus Misael Jeferson Nobre
Ilhéus Maria Rosa Brais Martins
Ilhéus Joao Benjamin Franco
Ilhéus Jose Ribeiro Da Silva
Ilhéus Abenair Rodrigues Da Silva
Ilhéus Rosangela Darli Garcia Dos Santos
Comunidades Tradicionais Negras Beatriz S L Fernandes
Comunidades Tradicionais Negras Elisane S Lopes Fernandes
Comunidades Tradicionais Negras Raquel Rodrigues Fernandes
Comunidades Tradicionais Negras Fabricio Sbravati Lopes

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 04 de junho de 2024. 

(assinatura eletrônica)

Diego Buligon
Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa

60002/2024

Secretaria da Saúde     

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.359.228-9

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual 
nº 21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 
113060_30131, do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, 
Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto 
na Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde 
do Estado, parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 
de maio de 2016, Informação nº 421/2023 – PRC/PGE, a realização da 
Contratualização da IDEALLAB / IDEALLAB LABORATÓRIO DE 
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DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.426.942-2

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização da 
APAE de Doutor Camargo, situado à Rua Constelação, nº 418, Centro, na 
cidade de Doutor Camargo, inscrito no CNPJ sob o nº 72.426.125/0001-
99, CNES nº 5312434, através de Contrato para Prestação de Serviço 
Especializado em Reabilitação Intelectual para avaliação, atendimento 
e reabilitação de pessoas com suspeita e/ou diagnóstico de Deficiência 
Intelectual/Transtorno do Espectro Autista (TEA), usuários do Sistema 
Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em 
R$ 13.700,32 (Treze mil, setecentos reais e trinta e dois centavos), com 
recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/Fonte 
600, totalizando o valor anual de R$ 164.403,84 (Cento e sessenta e quatro 
mil, quatrocentos e três reais e oitenta e quatro centavos).

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.458.234-1

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização da 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Matelândia, situado à 
Rua Ipanema, nº 639, Centro, na cidade de Matelândia, inscrito no CNPJ 
sob o nº 77.818.300/0001-07, CNES nº 3923452, através de Contrato para 
Prestação de Serviço Especializado em Reabilitação Intelectual para 
avaliação, atendimento e reabilitação de pessoas com suspeita e/ou 
diagnóstico de Deficiência Intelectual/Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022)

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em 
R$ 22.080,88 (Vinte e dois mil, oitenta reais e oitenta e oito centavos), 
com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/Fonte 
600, totalizando o valor anual de R$ 264.970,56 (Duzentos e sessenta e 
quatro mil, novecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59642/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.470.669-5 

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização da 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Tomazina, situado à Rua 
Tenente Ubaldo, nº 397, bairro Centro, na cidade de Tomazina, inscrito no 
CNPJ sob o nº 78.059.300/0001-33, CNES nº 3504727, através de Contrato 

ANALISES CLINICAS, situado à Rua Athaide de Siqueira, nº 438, Bairro 
Vila Rachel, na cidade de Almirante Tamandaré, inscrito no CNPJ sob o nº 
20.870.871/0001-73, CNES nº 7606060, através de Contrato para Prestação 
de Serviços Ambulatoriais em atenção aos usuários do Sistema Único de 
Saúde no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em 
R$ 88.285,71 (oitenta e oito mil duzentos e oitenta e cinco reais e setenta 
e um centavos), com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo 
Federal/Fonte 600, totalizando o valor anual de R$ 1.059.428,52 (um milhão, 
cinquenta e nove mil quatrocentos e vinte e oito reais e cinquenta e dois 
centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59562/2024

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59641/2024
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para Prestação de Serviço Especializado em Reabilitação Intelectual 
para avaliação, atendimento e reabilitação de pessoas com suspeita e/ou 
diagnóstico de Deficiência Intelectual/Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em R$ 
36.382,53 (trinta e seis mil e trezentos e oitenta e dois reais e cinquenta e três 
centavos), com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/
Fonte 600, totalizando o valor anual de R$ 436.590,36 (quatrocentos e trinta 
e seis mil e quinhentos e noventa reais e trinta e seis centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59554/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.560.541-8

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização 
da AMOA Associação Medianeirense de Atendimento Especializado, 
Reabilitação e Assistência à Criança e ao Adolescente, situado à Rua 
Paulinho Viliati, s/nº, Itaipu, na cidade de Medianeira, inscrito no CNPJ 
sob o nº 07.736.225/0001-50, CNES nº 5689872, através de Contrato para 
Prestação de Serviço Especializado em Reabilitação Intelectual para 
avaliação, atendimento e reabilitação de pessoas com suspeita e/ou 
diagnóstico de Deficiência Intelectual/Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em 
R$ 46.219,63 (Quarenta e seis mil, duzentos e dezenove reais e sessenta 
e três centavos), com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo 
Federal/Fonte 600, totalizando o valor anual de R$ 554.635,56 (Quinhentos 
e cinquenta e quatro mil, seiscentos e trinta e cinco reais e cinquenta e seis 
centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59644/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.870.789-0

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização 
da Dal Castel Clínica Radiológica Filial, situado à Rua João Batista 
Guerreiro, nº 175, Canasianas, na cidade de Irati, inscrito no CNPJ sob o nº 
06.079.366/0003-46, CNES nº 9157360, através de Contrato para Prestação 
de Serviços Ambulatoriais em atenção aos usuários do Sistema Único de 
Saúde no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em R$ 
8.062,50  (oito mil e sessenta e dois reais e cinquenta centavos),com recursos 
provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/Fonte 600, 
totalizando o valor anual de R$ 96.750,00  (noventa e seis mil e setecentos 
e cinquenta reais).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59570/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.914.052-5

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização da 
Apae de Atalaia, situado à Avenida Dr Antonio Moraes de Barros, nº 90, 
Centro, na cidade de Atalaia, inscrito no CNPJ sob o nº 80.289.333/0001-
11, CNES nº 3584488, através de Contrato para Prestação de Serviço 
Especializado em Reabilitação Intelectual para avaliação, atendimento 
e reabilitação de pessoas com suspeita e/ou diagnóstico de Deficiência 
Intelectual/Transtorno do Espectro Autista (TEA), usuários do Sistema 
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Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em R$ 
12.182,46 (doze mil cento e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos), 
sendo os recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/
Fonte 600, totalizando o valor anual de R$ 146.189,52 (cento e quarenta e 
seis mil cento e oitenta e nove reais e cinquenta e dois centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59564/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.994.098-0

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização da 
APAE de Jardim Alegre – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, 
situada à Rua Pio XII, nº 177, Centro, na cidade de Jardim Alegre, inscrita 
no CNPJ sob o nº 78.277.191/0001-20, Cnes nº 3376613, através de Contrato 
para Prestação de Serviço Especializado em Reabilitação Intelectual 
para avaliação, atendimento e reabilitação de pessoas com suspeita e/ou 
diagnóstico de Deficiência Intelectual/Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em R$ 
17.307,76 (dezessete mil, trezentos e sete reais e setenta e seis centavos), 
com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/Fonte 
600, totalizando o valor anual de R$ 207.693,12 (duzentos e sete mil, 
seiscentos e noventa e três reais e doze centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59558/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 22.014.041-5

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização da 
Apae de Rosário do Ivaí - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Rosário do Ivaí, situada à Rua Arapongas, nº 96, bairro Centro, na cidade 
de Rosário do Ivaí, inscrita no CNPJ sob o nº 01.796.550/0001-21,  Cnes nº 
3318486,  através de Contrato para Prestação de Serviço Especializado 
em Reabilitação Intelectual para avaliação, atendimento e reabilitação 
de pessoas com suspeita e/ou diagnóstico de Deficiência Intelectual/
Transtorno do Espectro Autista (TEA), usuários do Sistema Único de 
Saúde - SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em 
R$ 13.446,87 (treze mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e oitenta e sete 
centavos), com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/
Fonte 600, totalizando o valor anual de R$ 161.362,44 (cento e sessenta e um 
mil, trezentos e sessenta e dois reais e quarenta e quatro centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59560/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 22.022.684-0

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização 
da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Urai, situado à Av. 
Argemiro Sandoval, nº 530, Centro, na cidade de Urai, inscrito no CNPJ 
sob o nº 78.028.313/0001-45, CNES nº 3402665, através de Contrato para 
Prestação de Serviço Especializado em Reabilitação Intelectual para 
avaliação, atendimento e reabilitação de pessoas com suspeita e/ou 
diagnóstico de Deficiência Intelectual/Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.
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3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em 
R$ 16.026,69 (dezesseis mil e vinte e seis reais e sessenta e nove centavos), 
com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/Fonte 
600, totalizando o valor anual de R$ 192.320,28 (cento e noventa e dois mil 
e trezentos e vinte reais e vinte e oito centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59520/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 22.071.440-3

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização do 
Laboratório de Análises Clínica Avenida, situado à Av. Ozy Mendonça de 
Lima, nº 371, Centro, na cidade de São Mateus do Sul, inscrito no CNPJ 
sob o nº 00.743.475/0001-78, CNES nº 2567202, através de Contrato para 
Prestação de Serviços Ambulatoriais em atenção aos usuários do Sistema 
Único de Saúde no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em 
R$ 5.326,75  (cinco mil e trezentos e vinte e seis reais e setenta e cinco 
centavos), com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/
Fonte 600, totalizando o valor anual de R$ 63.921,00  (sessenta e três mil e 
novecentos e vinte e um reais).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59568/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.501.828-8 

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual nº 
13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, parágrafo 3º, 
do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, Informação nº 
421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização da Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais de Ibaiti, situado à Avenida Drª Fernandina 
Gentile, nº 173, bairro Centro, na cidade de Ibaiti, inscrita no CNPJ sob o nº 
75.969.337/0001-00, CNES nº 3477231, através de Contrato para Prestação 
de Serviço Especializado em Reabilitação Intelectual para avaliação, 
atendimento e reabilitação de pessoas com suspeita e/ou diagnóstico de 
Deficiência Intelectual/Transtorno do Espectro Autista (TEA), usuários 
do Sistema Único de Saúde – SUS no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em R$ 
38.555,94 (trinta e oito mil e quinhentos e cinquenta e cinco reais e noventa 
e quatro centavos), com recursos provenientes do Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo 
Federal/Fonte 600, totalizando o valor anual de R$ 462.671,28 (quatrocentos 
e sessenta e dois mil e seiscentos e setenta e um reais e vinte e oito centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59830/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 22.058.429-1

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 – PRC/PGE, a realização da Contratualização 
do Instituto Saúde Santa Clara, situado à Rua Pedro Rocha de Abreu, 
nº 193, bairro Centro, na cidade de Candói, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.325.231/0001-87, CNES nº 2742020, através de Contrato para Prestação 
de Serviços Ambulatoriais e ou/ Hospitalares nos termos do Programa de 
Qualificação e Estruturação dos Hospitais – HOSP MAIS e/ou à Estratégia de 
Qualificação Hospitalar EQH – UE, com fundamento nas Resoluções SESA 
nº 904/2023 e/ou Resolução SESA nº 905/2023, em atenção aos usuários do 
Sistema Único de Saúde no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será 9 meses, a contar da data de sua 
assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação do 
respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022); 

4.	 O prazo de vigência inicialmente adotado poderá ser prorrogado mediante 
justificativa técnica e disponibilidade orçamentária e financeira da SESA, 
conforme Resolução SESA nº 904/2023 e SESA 905/2023, e ainda, 
mediante a publicação de nova Resolução Sesa que deverá prever a extensão 
da vigência dos Programas.

5.	 O valor mensal estimado para a execução do presente Contrato importa em 
R$ 13.801,99 (treze mil oitocentos e um reais e noventa e nove centavos), 
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com recursos do Tesouro Geral do Estado/Fonte 500, totalizando o valor 
de R$ 124.217,91 (cento e vinte e quatro mil duzentos e dezessete reais e 
noventa e um centavos), para a execução do presente contrato durante os 9 
(nove) meses de vigência.

6.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

7.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
59840/2024

Secretaria da Segurança Pública  

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA.

O  Presidente  da  Comissão  de  Processo  Administrativo  n.º
016/2024/SESP, Paulo Roberto Lima Garcindo Fernandes de Sa, no uso
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  através  da Resolução  n.º
258/2024/SESP, publicada em DIOE n.º 11.666, de 23 de maio de 2024,
e  em  razão  do  exposto  pelo  protocolo  n.º  22.198.614-8,  conforme
preconiza o artigo 29, inciso I, da Lei Estadual n.° 20.656/2021;

NOTIFICA:

1. JULIEZER BARÃO CORREIA, CPF: XXX.XXX.419-90, para se
apresentar  perante  a Receita  Estadual  do Paraná,  a  fim de ressarcir
custos devidos ao Estado, ou ainda, apresentar recurso sobre a decisão
da matéria que trata o protocolo supramencionado, o qual se encontra à
disposição  mediante  solicitação  via  e-mail
paulo.sa@policiapenal.pr.gov.br  ou fisicamente na Rua Maria Petroski,
3312 – Bacacheri  -  82600-730 - Curitiba/PR, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis após a publicação em Diário Oficial do Estado.

Curitiba, 05 de junho de 2024.

Paulo Roberto Lima Garcindo Fernandes de Sa,
Presidente da Comissão de PA n.º 016/2024 – SESP.

59745/2024

POLÍCIA CIENTÍFICA
DIREÇÃO-GERAL

Portaria nº 076/2024-GAB

O Diretor-Geral da Polícia Científica (PCP), no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas, de acordo com a Lei nº 21.117/2022, arts. 24 e 33 do anexo único 
do Decreto n.º 5.887, de 15 de dezembro de 2005, Decreto n.º 3.186, de 28 de 
outubro de 2019 e Resolução SESP nº 038, de 23 de janeiro de 2024, RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a presidência do 
primeiro, compor a comissão de recebimento de aquisição através do sistema 
Pregão Eletrônico nº 487/2023, referente a duas unidades de Sistema de Purificação 
de Água Ultrapura, para atender as Seções de Toxicologia e Química Forense.

•	 Isabella Ferreira Melo, CPF: XXX.XXX.976-31 ;
•	 Raquel de Oliveira Vilhena, CPF: XXX.XXX.059-07;
•	 Silvana Patrício Oliveira Gomes, CPF: XXX.XXX.549-32; 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Luiz Rodrigo Grochocki,
Diretor-Geral da Polícia Científica.

59624/2024

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO

Protocolo 21.957.026-0

1.	 AUTORIZO, com fulcro no art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 
21.352, de 1 de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, 
do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual 
nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 
parágrafo 3º, do Art.1º, do Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de maio de 2016, 
Informação nº 421/2023 - PRC/PGE, a realização da Contratualização do 
Labormed Rolândia – Labormed Sociedade Simples Ltda ME, situado à 
Rua Estilac Leal, nº 165, Centro, na cidade de Rolândia, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.125.558/0001-65, Cnes nº 2729822, através de Contrato para 
Prestação de Serviços Ambulatoriais em atenção aos usuários do Sistema 
Único de Saúde no Estado do Paraná.

2.	 RECONHEÇO, a situação administrativa ensejada de inexigibilidade de 
licitação nos termos do inciso IV do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
§ 2º do Art. 2º da Lei Estadual nº 18.976/2017, através da utilização do 
credenciamento enquadrado no preceito de que o mesmo objeto pode 
ser realizado simultaneamente por diversos contratados, conforme arts. 
228 e seguintes, especialmente o art. 257, ambos do Decreto Estadual nº 
10.086/2022.

3.	 A vigência inicial do Contrato será de 05 (cinco) anos, a contar da data 
de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná (Art. 405 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022), podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, mediante autorização da autoridade 
competente atestando que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. (Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Art. 406 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022).

4.	 O valor mensal estimado para execução do presente contrato importa em 
R$ 896,97 (oitocentos e noventa e seis reais e noventa e sete centavos),com 
recursos provenientes do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Transferência proveniente do Governo Federal/Fonte 
600, totalizando o valor anual de R$ 10.763,64  (dez mil, setecentos e 
sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos).

5.	 Condiciono a presente autorização ao cumprimento das exigências previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 10.086/2022, Decreto 
Estadual nº 8.622 de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº 4.189 de 25 de 
maio de 2016, sob pena de cancelamento deste ato.

6.	 Publique-se e encaminhe-se a DGS para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
60124/2024

ERRATA 

DESPACHO DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

Protocolo 20.553.366-4 – Publicado no DOE nº 11652 de 03/05/2024 

Onde se lê: 

CONSIDERANDO a(s) Portaria(s) GM/MS nº 750/2022, a(s) qual(is) define(m) 
valores individualizados e habilita(m) especificamente o prestador Associação 
dos Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, CNPJ 78.595.857/0001-99, CNES 
3440540 a receber R$ 34.000,00 referente à Portaria GM/MS nº 750/2022 
em recursos federais provenientes de emendas parlamentares para o incremento 
temporário do Teto da Média e Alta Complexidade, devendo ser destinado ao 
custeio de sua unidade; 

3. 	 O valor para a execução do presente Convênio importa em R$ 34.000,00 

proveniente da Fonte 266 do Tesouro Federal, com recursos da SESA/
FUNSAUDE, que serão repassados em parcela única.

Leia-se:

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 684/2022, a qual define valores 
individualizados e habilita especificamente o prestador Associação dos Pais e 
Amigos dos Excepcionais, CNPJ 78.595.857/0001-99, CNES 3440540,a receber 
R$ 34.000,00 referente à Portaria GM/MS nº 750/2022 em recursos federais 
provenientes de emendas parlamentares para o incremento temporário do Teto da 
Média e Alta Complexidade, devendo ser destinado ao custeio de sua unidade; 

3. 	 O valor para a execução do presente Convênio importa em R$ 34.000,00 
(Trinta e quatro mil Reais) proveniente da fonte 706 do Tesouro Federal, 
que serão repassados em parcela única.

Publique-se e encaminhe-se a FUNSAÚDE/DPCC para as providências.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde
60136/2024
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ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIADE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIANº 449 – DRH, 03 DE JUNHO DE 2024.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA POLÍCIA PENAL – DEPPEN, no
uso das atribuições que lhe conferem a Resolução nº 246, de 03 de março de
2023 da Secretaria de Estado da Segurança Pública, e considerando o contido no
protocolo n° 22.251.647-1,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, os servidores listados no Anexo I da presente Portaria,
ocupantes do cargo Policial Penal, para exercer Função Privativa Policial no
âmbito do Departamento de Polícia Penal do Estado do Paraná.

Art. 2º DISPENSAR, os servidores listados no Anexo II da presente Portaria,
ocupantes do cargo Policial Penal, do exercício de Funções Privativas Policiais
no âmbito do Departamento de Polícia Penal do Estado do Paraná.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Reginaldo Peixoto
Diretor-Geral da Polícia Penal.

ANEXO I – PORTARIANº 449/2024

DENOMIN
AÇÃO SIMB LOTAÇÃO NOME CPF

DIRETOR
DE
ESTABELEC
IMENTO
PENAL FPP-6

PENITENCIÁ
RIA DE
INTEGRAÇÃ
O SOCIAL DE
PIRAQUARA
- PISP

MARCIO
ZAPCHO
N

XXX.XXX.089-90

CHEFE
ADMINISTR
ATIVO DE
ESTABELEC
IMENTO
PENAL FPP-7

PENITENCIÁ
RIA DE
INTEGRAÇÃ
O SOCIAL DE
PIRAQUARA
- PISP

TIAGO
SIMIONI
ANDREA
TTA

XXX.XXX.189-98

CHEFE DE
SEGURANÇ
ADE
ESTABELEC
IMENTO
PENAL FPP-7

PENITENCIÁ
RIA DE
INTEGRAÇÃ
O SOCIAL DE
PIRAQUARA
- PISP

GERALDI
NO
PEREIRA
JUNIOR

XXX.XXX.258-21

CHEFE DE
SEGURANÇ
ADE
ESTABELEC
IMENTO
PENAL

FPP-7

CASA DE
CUSTÓDIA
DE
CURITIBA

RODOLF
O
ROBERS
ON DO
ROSARIO
COSTA

XXX.XXX.619-55

DIRETOR
DE
ESTABELEC
IMENTO
PENAL FPP-6

PENITENCIÁ
RIA
ESTADUAL
DE
PIRAQUARA
I - PEP I

SIDNEI
DE
SOUZA
GERALDI
NO

XXX.XXX.099-70

CHEFE
ADMINISTR
ATIVO DE
ESTABELEC
IMENTO
PENAL FPP-7

PENITENCIÁ
RIA
ESTADUAL
DE
PIRAQUARA
I - PEP I

LUIZ
ROBERT
O DE
FREITAS

XXX.XXX.909-10

CHEFE DE
SEGURANÇ
ADE
ESTABELEC
IMENTO
PENAL FPP-7

PENITENCIÁ
RIA
ESTADUAL
DE
PIRAQUARA
I - PEP I

JEFFERS
ON
FERREIR
ADOS
SANTOS

XXX.XXX.549-10

CHEFE DE
DIVISÃO
DA POLÍCIA
PENAL FPP-5

DIVISÃO DE
OPERAÇÕES
DE
SEGURANÇA

VALDELE
I
BARBOS
ADA
SILVA

XXX.XXX.059-25

ANEXO II – PORTARIANº 449/2024

DENOMIN
AÇÃO SIMB LOTAÇÃO NOME CPF

DIRETOR
DE
ESTABELE
CIMENTO
PENAL FPP-6

PENITENCIÁ
RIA
ESTADUAL
DE
PIRAQUARA
I - PEP I

MARCIO
ZAPCHO
N

XXX.XXX.089-90

CHEFE
ADMINIST
RATIVO DE
ESTABELE
CIMENTO
PENAL FPP-7

PENITENCIÁ
RIA
ESTADUAL
DE
PIRAQUARA
I - PEP I

VALDELE
I
BARBOS
ADA
SILVA

XXX.XXX.059-25

CHEFE DE
SEGURAN
ÇADE
ESTABELE
CIMENTO
PENAL FPP-7

PENITENCIÁ
RIA
ESTADUAL
DE
PIRAQUARA
I - PEP I

RODOLF
O
ROBERS
ON DO
ROSARIO
COSTA

XXX.XXX.619-55

CHEFE DE
SEGURAN
ÇADE
ESTABELE
CIMENTO
PENAL FPP-7

CASA DE
CUSTÓDIA
DE
PIRAQUARA

GERALDI
NO
PEREIRA
JUNIOR

XXX.XXX.258-21

CHEFE DE
DIVISÃO
DA
POLÍCIA
PENAL FPP-5

DIVISÃO DE
OPERAÇÕES
DE
SEGURANÇA

SIDNEI
DE
SOUZA
GERALDI
NO

XXX.XXX.099-70

59754/2024

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIADE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIANº 450 – DRH, 03 DE JUNHO DE 2024.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL– DEPPEN, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233,
de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública, e

Considerando o protocolo nº 22.251.647-1,

RESOLVE:

Art.1º. Retificar a Portaria nº 449 – DRH, de 03 de junho de 2024. No

Anexo I, onde se lê: Casa de Custódia de Curitiba, Leia-se: Casa de Custódia

de Piraquara.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as
disposições em contrário.

Reginaldo Peixoto
Diretor-Geral da Polícia Penal.

 59755/2024

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIADE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIANº 451 – DRH, 04 DE JUNHO DE 2024.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL– DEPPEN, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233,
de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública, e

Considerando o protocolo nº 21.883.846-4,

RESOLVE:

Art.1º. Retificar a Portaria nº 337 – DRH, de 06 de maio de 2024. Onde se

lê:no período de 06 de maio de 2024 a 04 de junho de 2024. Leia-se: no

período de 06 de maio de 2024 a 12 de maio de 2024.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as
disposições em contrário.

Reginaldo Peixoto
Diretor-Geral da Polícia Penal.
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ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIADE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIANº 451 – DRH, 04 DE JUNHO DE 2024.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL– DEPPEN, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233,
de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública, e

Considerando o protocolo nº 21.883.846-4,

RESOLVE:

Art.1º. Retificar a Portaria nº 337 – DRH, de 06 de maio de 2024. Onde se

lê:no período de 06 de maio de 2024 a 04 de junho de 2024. Leia-se: no

período de 06 de maio de 2024 a 12 de maio de 2024.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as
disposições em contrário.

Reginaldo Peixoto
Diretor-Geral da Polícia Penal.

59758/2024 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARANÁ

O  DIRETOR  DE  PESSOAL  DA  POLÍCIA  MILITAR  DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas,
pelo Artigo 57 do Decreto Estadual 7339/2010.

NOTIFICA:

1. Ao Sr.  Samir Elias Geha, RG:  4.031.834-8, que
foi  ocupante  do  cargo  de  Coronel da  Polícia  Militar  do  Paraná,
simbologia  QOPM, a  comparecer  na  Diretoria  de  Pessoal,  sito  a  Av.
Marechal Floriano Peixoto, 1401 – Rebouças, Curitiba – PR, 80230-110,
ou, impossibilitado de comparecer, entre em contato através do número
(41)  33044700,  considerando  o  contido  no  Inciso  LV  do  art.  5º  da
Constituição Federal de 1988, para tratar assunto de seu interesse em
que pese o § 2º do Art. 163 da Lei Nº 6174/70, no prazo máximo de até
72 (setenta  e duas)  horas após a 15ª (décima quinta)  publicação em
Diário Oficial do Estado.

2. E  para  que  não  alegue  desconhecimento,  é
expedida  a  presente  notificação,  que  será  publicada  por  15  (quinze)
vezes consecutivas no Diário Oficial do Estado.

Curitiba, 16 de maio de 2024.

1º Ten. QOPM Matheus Marques de Almeida, 
Chefe da Subseção de Implantação – DP1.

(Ref. Boletim-Geral nº 090 de 13 de maio de 2024 E-Protocolo nº
15.109.138-5)

52495/2024 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARANÁ

O  DIRETOR  DE  PESSOAL  DA  POLÍCIA  MILITAR  DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas,
pelo Artigo 57 do Decreto Estadual 7339/2010.

NOTIFICA:

1. Ao Sr. André Almeida da Veiga, RG: 8.505.941-6,
que foi ocupante do cargo de Soldado 1ª Classe da Polícia Militar do
Paraná, simbologia QPMG 1-0, a comparecer na Diretoria de Pessoal,
sito a Av. Marechal Floriano Peixoto, 1401 – Rebouças, Curitiba – PR,
80230-110, ou, impossibilitado de comparecer, entre em contato através
do número (41) 33044700, considerando o contido no Inciso LV do art.
5º da Constituição Federal de 1988, para tratar assunto de seu interesse
em que pese o § 2º do Art. 163 da Lei Nº 6174/70, no prazo máximo de
até 72 (setenta e duas) horas após a 15ª (décima quinta) publicação em
Diário Oficial do Estado.

2. E  para  que  não  alegue  desconhecimento,  é
expedida  a  presente  notificação,  que  será  publicada  por  15  (quinze)
vezes consecutivas no Diário Oficial do Estado.

Curitiba, 09 de maio de 2024.

1º Ten. QOPM Matheus Marques de Almeida, 
Chefe da Subseção de Implantação – DP1.

(Ref. Boletim-Geral nº 084 de 3 de maio de 2024 E-Protocolo nº
21.869.864-6)

48483/2024 

GABINETE DO SECRETÁRIO

Protocolo   nº 20.651.072-2  

 I. AUTORIZO, nos termos do artigo 13, inciso V, do Decreto Estadual nº

10.086/2022  e  com base  na  Informação  nº  429/2024  -  PGE/PRC,  a

instauração de procedimento licitatório, na modalidade Pregão,  forma

Eletrônica, critério de julgamento menor preço, visando a aquisição de

Aquisição  de  Sistema  de  Controle  de  Acesso  com  instalação,  para

atender a demanda da Unidade de Execução Técnico-Científica (UETC)

Tarumã da Polícia Científica do Paraná, no valor máximo estimado de

R$ 587.051,94 (quinhentos e oitenta e sete mil cinquenta e um reais

e noventa e quatro centavos),  conforme nova Minuta do Edital  (fls.

410/461);

II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos

da conveniência e oportunidade;

III. PUBLIQUE-SE, no prazo legal;

IV.  ENCAMINHE-SE  ao  Centro  de  Licitações  para  diligências

necessárias.

Curitiba, 03 de junho de 2024

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira,
Secretário de Estado da Segurança Pública

GABINETE DO SECRETÁRIO

Protocolo   nº 20.651.072-2  

 I. AUTORIZO, nos termos do artigo 13, inciso V, do Decreto Estadual nº

10.086/2022  e  com base  na  Informação  nº  429/2024  -  PGE/PRC,  a

instauração de procedimento licitatório, na modalidade Pregão,  forma

Eletrônica, critério de julgamento menor preço, visando a aquisição de

Aquisição  de  Sistema  de  Controle  de  Acesso  com  instalação,  para

atender a demanda da Unidade de Execução Técnico-Científica (UETC)

Tarumã da Polícia Científica do Paraná, no valor máximo estimado de

R$ 587.051,94 (quinhentos e oitenta e sete mil cinquenta e um reais

e noventa e quatro centavos),  conforme nova Minuta do Edital  (fls.

410/461);

II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos

da conveniência e oportunidade;

III. PUBLIQUE-SE, no prazo legal;

IV.  ENCAMINHE-SE  ao  Centro  de  Licitações  para  diligências

necessárias.

Curitiba, 03 de junho de 2024

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira,
Secretário de Estado da Segurança Pública

 59557/2024

GABINETE DO SECRETÁRIO

Protocolo n  º. 21.707.261-1  

I.  AUTORIZO,  nos  termos  do art.  1º,  §3º,  do  Decreto  Estadual  nº

4.189/2016 e ainda com fulcro no art. 112, §1º, inciso II, da Lei Estadual

nº  15.608/2007,  tendo  como  base  a  Informação  nº  450/2024  –

PRC/PGE, a  celebração do  Primeiro  Termo Aditivo ao Contrato nº

1014/2023, visando o  acréscimo quantitativo de 25% (vinte e cinco

por cento) sobre o valor do contrato, firmado entre o Estado do Paraná,

por meio da Secretaria de Estado da Segurança Pública e a empresa

ALGEMAS BRASIL INDÚSTRIA,  COMÉRCIO E  MONITORAMENTO

DE  SISTEMAS  LTDA.,  inscrita  no CNPJ  nº  21.677.849/0001-74,

sediada  no  Município  de  Almirante  Tamandaré/PR,  cujo  objeto  é  a

aquisição de bastões retráteis, para atender demanda da Polícia Militar

do Paraná, passando o valor  total  de R$ 8.018.000,00 (oito  milhões,

dezoito mil reais) para R$ 10.022.500,00 (dez milhões, vinte e dois mil,

quinhentos reais), conforme Minuta de Primeiro Termo Aditivo acostada

às fls. 122/123;

II. Preliminarmente à formalização do ajuste, deve o setor competente,

apurar se a contratada preenche todas as condições de habilitação, nos

termos do artigo 66,  § 2º, da Lei  Estadual  nº  15.608/2007, mediante

prévia  atualização  dos  dados  cadastrais  que  estejam  vencidos  ou,

alternativamente,  apresentação  nos  autos  de  atestado,  lavrado  pelo

agente responsável pela contratação, declarando que conferiu e que a

contratada  preenche  todas  as  condições  de  habilitação  definidas  no

edital;

III. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos

da  conveniência  e  oportunidade.  O  exame  da  viabilidade  técnica,

financeira,  orçamentária  e  fiscal  é  de  responsabilidade  do  titular  da

unidade beneficiária;

IV.  PUBLIQUE-SE  e ENCAMINHE-SE  ao  Setor  de  Contratos  e

Convênios da Pasta para providências.

Curitiba, 03 de junho de 2024.

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira

Secretário de Estado da Segurança Pública.

59663/2024

GABINETE DO SECRETÁRIO

Protocolo nº.     22.014.030-0 

I. AUTORIZO, com fundamento no artigo 103, inciso II, da Lei Estadual

nº 15.608/2007 c/c o disposto no item 5 do Anexo do Decreto Estadual

nº.  3540/2019,  no  Artigo  1º,  §§  3º  e  5º,  do  Decreto  Estadual  nº

4189/2016  e  nos  termos  da  Informação  nº  1137/2024  – AT/SESP,  a

celebração  do  Segundo Termo  Aditivo  ao  Contrato  de  Locação  nº

0676/2022,  firmado  entre  o  Estado  do  Paraná,  por  intermédio  da

Secretaria  de  Estado  da  Segurança  Pública,  e  a  empresa  ALKEPS

PARTICIPAÇOES  S.A,  CNPJ  N°  06.906.141/0001-54,  neste  ato

representado por Vicente Spekla Filho, CPF n° XXX.XXX.908-06 – tendo

por objeto a locação de imóvel para abrigar a sede Administrativa do

Departamento de Polícia Penal – DEPPEN, localizado na Rodovia BR

116,  nº  3.312,  bairro  Atuba,  Município  de  Curitiba/PR,  Município  de

Curitiba/PR,  registrado  sob  matrícula  nº  28.098  perante  o  Ofício  de

registro de imóveis – objetivando, no presente momento, a prorrogação

de vigência, pelo período adicional de 12 (doze) meses, de 11/07/2024 a

10/07/2025,  mantido o  valor  mensal  do contrato  em e R$ 63.000,00

(sessenta  e  três  mil  reais),  conforme  minuta  do  Termo  Aditivo

apresentada (fl.89). 

II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos

da  conveniência  e  oportunidade.  O  exame  da  viabilidade  técnica,

financeira,  orçamentária  e  fiscal  é  de  responsabilidade  do  titular  da

unidade solicitante;

III. PUBLIQUE-SE  e  ENCAMINHE-SE ao  Setor  de  Contratos  e

Convênios da Pasta para providências.

Curitiba, 03 de junho de 2024.

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira

Secretário de Estado da Segurança Pública
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GABINETE DO SECRETÁRIO

Protocolo nº.     22.014.030-0 

I. AUTORIZO, com fundamento no artigo 103, inciso II, da Lei Estadual

nº 15.608/2007 c/c o disposto no item 5 do Anexo do Decreto Estadual

nº.  3540/2019,  no  Artigo  1º,  §§  3º  e  5º,  do  Decreto  Estadual  nº

4189/2016  e  nos  termos  da  Informação  nº  1137/2024  – AT/SESP,  a

celebração  do  Segundo Termo  Aditivo  ao  Contrato  de  Locação  nº

0676/2022,  firmado  entre  o  Estado  do  Paraná,  por  intermédio  da

Secretaria  de  Estado  da  Segurança  Pública,  e  a  empresa  ALKEPS

PARTICIPAÇOES  S.A,  CNPJ  N°  06.906.141/0001-54,  neste  ato

representado por Vicente Spekla Filho, CPF n° XXX.XXX.908-06 – tendo

por objeto a locação de imóvel para abrigar a sede Administrativa do

Departamento de Polícia Penal – DEPPEN, localizado na Rodovia BR

116,  nº  3.312,  bairro  Atuba,  Município  de  Curitiba/PR,  Município  de

Curitiba/PR,  registrado  sob  matrícula  nº  28.098  perante  o  Ofício  de

registro de imóveis – objetivando, no presente momento, a prorrogação

de vigência, pelo período adicional de 12 (doze) meses, de 11/07/2024 a

10/07/2025,  mantido o  valor  mensal  do contrato  em e R$ 63.000,00

(sessenta  e  três  mil  reais),  conforme  minuta  do  Termo  Aditivo

apresentada (fl.89). 

II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos

da  conveniência  e  oportunidade.  O  exame  da  viabilidade  técnica,

financeira,  orçamentária  e  fiscal  é  de  responsabilidade  do  titular  da

unidade solicitante;

III. PUBLIQUE-SE  e  ENCAMINHE-SE ao  Setor  de  Contratos  e

Convênios da Pasta para providências.

Curitiba, 03 de junho de 2024.

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira

Secretário de Estado da Segurança Pública

59634/2024

GABINETE DO   SECRETÁRIO  

Protocolo n  º 22.147.263-2  

I.  AUTORIZO,  nos  termos  do art.  1º,  §5º,  do  Decreto  Estadual  nº

4189/2016 e ainda, com fulcro no art. 104, inciso II, da Lei Estadual nº

15.608/2007,  tendo  como  base  a  Informação  nº  651/2024  –

PGE/PRC/Autarquias,  o  Primeiro Termo  Aditivo  ao  Contrato

Administrativo  nº 0198/2024,  firmado  entre  o  Estado  do  Paraná,  por

meio  da  Secretaria  de  Estado  da  Segurança  Pública,  e  a  empresa

GELOPAR  REFRIGERAÇÃO  PARANAENSE  LTDA,  CNPJ  nº

75.109.074/0001-6, sediada no Município de Araucária/PR – cujo objeto

é a aquisição de refrigeradores para atender a demanda do Comando

de Missões Especiais, visando a prorrogação do prazo de entrega por

mais  26  (vinte  e  seis)  dias  a  partir  de  22/05/2024  até  17/06/2024,

mantidas as demais condições do contrato, conforme minuta de Termo

Aditivo apresentada (fls. 233/234);

II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos

da  conveniência  e  oportunidade.  O  exame  da  viabilidade  técnica,

financeira,  orçamentária  e  fiscal  é  de  responsabilidade  do  titular  da

unidade beneficiária;

III.  PUBLIQUE-SE  e ENCAMINHE-SE  ao  Setor  de  Contratos  e

Convênios da Pasta para providências.

Curitiba, 03 de Junho de 2024.

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira,

Secretário de Estado da Segurança Pública.

59804/2024

59594/2024

GABINETE DO   DIRETOR-GERAL  

Protoco  lo nº. 22.159.014-7  

I.  INDENIZO,  consoante o  contido no presente protocolo,  a  despesa

decorrente  de  atividade  extrajornada  voluntária  –  DEAEV,  alusiva ao

mês  de  Março  de  2024,  no  valor  total  de  R$ 4.680,00  (Quatro  mil

seiscentos e oitenta reais),  em favor  dos servidores nominados na

tabela acostada à folha 2, mov. 2, deste protocolo.

II.  Em razão do reconhecimento da despesa e da justificativa exarada

pela  origem,  não  há justa  causa  para  apuração  de responsabilidade

funcional sobre a causa, não restando prejuízo ao erário;

III. PUBLIQUE-SE;

IV. ENCAMINHE-SE à unidade solicitante, para as demais providências

legais.

Curitiba, 03 de junho de 2024.

Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse,

Diretor-Geral da SESP.

59593/2024 

GABINETE DO   DIRETOR-GERAL  

Protoco  lo nº. 22.178.205-4  

I. RECONHEÇO E INDENIZO, com base na Informação nº 1169/2024-

AT/SESP, no artigo 90, parágrafo único, da Constituição do Estado do

Paraná e no artigo 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 21.352/2023, c/c o

artigo 1º, §§ 3º e 5º, do Decreto Estadual nº 4.189/2016,  em favor do

Município  de  Cidade  Gaúcha/PR,  credor  da  taxa  de  coleta  de  lixo

vinculada ao imóvel localizado na Avenida Riograndense, nº 1509, atual

Delegacia de Polícia Civil e Cadeia Pública da referida municipalidade,

no valor de R$ 992,80 (novecentos e noventa e dois reais e oitenta

centavos), referente ao exercício do ano de 2022.

II. Destaco que em razão da ausência de valores de acréscimo, bem 

como as recorrentes gestões sobre regularização de tais taxas, não há 

justa causa para apuração de responsabilidade funcional;

III. PULIQUE-SE;

IV. ENCAMINHE-SE à unidade solicitante, para as demais providências

legais.

Curitiba, 03 de junho de 2024.

Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse,

Diretor-Geral da SESP. 

GABINETE DO   DIRETOR-GERAL  

Protoco  lo nº. 22.178.205-4  

I. RECONHEÇO E INDENIZO, com base na Informação nº 1169/2024-

AT/SESP, no artigo 90, parágrafo único, da Constituição do Estado do

Paraná e no artigo 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 21.352/2023, c/c o

artigo 1º, §§ 3º e 5º, do Decreto Estadual nº 4.189/2016,  em favor do

Município  de  Cidade  Gaúcha/PR,  credor  da  taxa  de  coleta  de  lixo

vinculada ao imóvel localizado na Avenida Riograndense, nº 1509, atual

Delegacia de Polícia Civil e Cadeia Pública da referida municipalidade,

no valor de R$ 992,80 (novecentos e noventa e dois reais e oitenta

centavos), referente ao exercício do ano de 2022.

II. Destaco que em razão da ausência de valores de acréscimo, bem 

como as recorrentes gestões sobre regularização de tais taxas, não há 

justa causa para apuração de responsabilidade funcional;

III. PULIQUE-SE;

IV. ENCAMINHE-SE à unidade solicitante, para as demais providências

legais.

Curitiba, 03 de junho de 2024.

Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse,

Diretor-Geral da SESP. 

GABINETE DO   DIRETOR-GERAL  

Protoco  lo nº. 22.161.166-7  

I.  INDENIZO,  consoante o  contido no presente protocolo,  a  despesa

decorrente  de  atividade  extrajornada  voluntária  –  DEAEV,  alusiva ao

mês de Fevereiro de 2024, no valor total de R$ 720,00 (Setecentos e

vinte reais),  em favor do Sd.  QPMG1  Cesar Augusto Nascimento,

CPF: XXX.XXX.949-00, conforme motivação da Polícia Militar do Paraná

– PMPR;

II.  Em razão do reconhecimento da despesa e da justificativa exarada

pela  origem,  não  há justa  causa  para  apuração  de responsabilidade

funcional sobre a causa, não restando prejuízo ao erário;

III. PUBLIQUE-SE;

IV. ENCAMINHE-SE à unidade solicitante, para as demais providências

legais.

Curitiba, 03 de junho de 2024.

Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse,

Diretor-Geral da SESP.

59591/2024 

GABINETE DO DIRETOR-GERAL

Protocolo nº. 22.086.082-5

I  AUTORIZO,  com  fundamento  no  artigo  112,  §12,  da  Lei  Estadual  nº
15.608/2007  e  nos  termos  da  Informação  nº  1195/2024  –  AT/SESP,  a
formalização do Oitavo Termo de Apostilamento ao Contrato Administrativo nº
0467/2020, firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio desta Secretaria e
a  empresa  EMPARSEG  VIGILÂNCIA  LTDA.,  inscrita  no  CNPJ  sob  n.º
08.511.830/0001-95 – cujo objeto consiste na prestação de serviços de vigilância
armada para o Departamento da Polícia Civil –, visando o reajuste do valor do
contrato no percentual total de 5,27%, a partir de 01/02/2024, conforme Aviso nº
05/2024 – DOS/SEAP, correspondente a R$ 2.402,00 (dois mil quatrocentos e
dois reais), resultando em um novo valor mensal de R$ 47.981,07 (quarenta e
sete mil novecentos e oitenta e um reais e sete centavos), conforme Minuta do
Termo de Apostilamento (fls. 131/132).
II.  Para  o  consentimento  acima  foram  examinados  apenas  os  aspectos  da
conveniência  e  oportunidade.  O  exame  da  viabilidade  técnica,  financeira,
orçamentária e fiscal é de responsabilidade dos titulares dos setores responsáveis
pelas informações;
III. PUBLIQUE-SE no prazo legal;
IV.  ENCAMINHE-SE  ao  Setor  de  Contratos  e  Convênios  da  Pasta  para
providências.

Curitiba-Paraná, 03 de Junho de 2024.
Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira

Secretário de Estado da Segurança Pública

59638/2024

GABINETE DO   DIRETOR-GERAL  

P  rotocolo nº    21.241.621-5  

I. RECONHEÇO E INDENIZO, com base na Informação nº 1214/2024

AT/SESP,  no Art.  90,  parágrafo  único,  da  Constituição do  Estado  do

Paraná e no Art. 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 21.352/2023, c/c o Art.

1º, §§ 3º e 5º, do Decreto Estadual nº 4.189/2016,  em favor de  IVAN

PINHEIRO DE FIGUEIREDO, portador do CPF n°. XXX.XXX.718-23 –

no valor de R$ 83,70 (oitenta e três reais e setenta centavos), a título

de diária em razão de deslocamento realizado a bem do serviço público,

no período de 29/11/2023 a 29/11/2023;

II.  Em razão do reconhecimento da despesa e da justificativa exarada

pela  autoridade requerente,  não  há  justa  causa  para  a  apuração  de

responsabilidade funcional sobre a causa;

III. PUBLIQUE-SE;

IV. ENCAMINHE-SE à unidade solicitante, para as demais providências

legais.

Curitiba, 04 de junho de 2024.

Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse,

Diretor-Geral da SESP.
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GABINETE DO   DIRETOR-GERAL  

P  rotocolo nº    21.241.621-5  

I. RECONHEÇO E INDENIZO, com base na Informação nº 1214/2024

AT/SESP,  no Art.  90,  parágrafo  único,  da  Constituição do  Estado  do

Paraná e no Art. 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 21.352/2023, c/c o Art.

1º, §§ 3º e 5º, do Decreto Estadual nº 4.189/2016,  em favor de  IVAN

PINHEIRO DE FIGUEIREDO, portador do CPF n°. XXX.XXX.718-23 –

no valor de R$ 83,70 (oitenta e três reais e setenta centavos), a título

de diária em razão de deslocamento realizado a bem do serviço público,

no período de 29/11/2023 a 29/11/2023;

II.  Em razão do reconhecimento da despesa e da justificativa exarada

pela  autoridade requerente,  não  há  justa  causa  para  a  apuração  de

responsabilidade funcional sobre a causa;

III. PUBLIQUE-SE;

IV. ENCAMINHE-SE à unidade solicitante, para as demais providências

legais.

Curitiba, 04 de junho de 2024.

Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse,

Diretor-Geral da SESP.

59715/2024

GABINETE DO SECRETÁRIO
Protocolo nº   22.010.466-4  
I. AUTORIZO, com fundamento no artigo 13, inciso IX, do Decreto Estadual

nº 10.086/2022 e nos termos da Informação 1216/2024-AT/SESP e artigo 1º,

inciso  IV,  da  Resolução  PGE  nº  67/2022,  a celebração  de  contrato,  por

intermédio desta Secretaria de Estado, entre o Estado do Paraná e  a empresa

ESQUINA DO PÃO PANIFICADORA LTDA., CNPJ nº 37.578.393/0001-25,

sediada no Município de Maringá/PR, em utilização à Ata de Registro de Preços

oriunda do Pregão Eletrônico nº 212/2023 – visando a aquisição de pão francês

para atender a demanda da Corregedoria-Geral da Polícia Militar do Paraná, no
valor global de R$ 5.942,40 (cinco mil novecentos e quarenta e dois reais e
quarenta centavos), conforme Minuta de Contrato apresentada (fls. 131/141);

II. Para  o  consentimento  acima,  foram  examinados  apenas  os  aspectos  de

conveniência e oportunidade, sendo o exame da viabilidade técnica, financeira,

orçamentária e fiscal de responsabilidade daqueles que exararam as respectivas

informações;

III. PUBLIQUE-SE e  ENCAMINHE-SE ao Setor de Contratos e Convênios

da Pasta para providências.

Curitiba-Paraná, 04 de junho de 2024

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira
Secretário de Estado da Segurança Pública.

 60077/2024 

GABINETE DO DIRETOR-GERAL

Protocolo nº. 22.155.085-4

I  AUTORIZO, com  fundamento  no  artigo  112,  §12,  da  Lei  Estadual  nº
15.608/2007  e  nos  termos  da  Informação  nº  1159/2024  –  AT/SESP,  a
formalização do Sexto Termo de Apostilamento ao Contrato Administrativo nº
1008/2022, firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio desta Secretaria e
a  empresa  PRODUSERV  SERVIÇOS  LTDA.,  inscrita  no  CNPJ  sob  n.º
17.832.629/0001-09 – cujo objeto consiste na prestação de serviços continuados
de  assistente  administrativo  para  atender  as  necessidades  das  Unidades  do
Departamento  da Polícia  Civil  na Capital  –,  visando  o  reajuste  do valor  do
contrato no percentual total de 9,97% conforme Aviso nº 07/2024 – DOS/SEAP,
a partir  de  01/03/2024,  correspondente  a  R$  47.457,88  (quarenta  e  sete  mil
quatrocentos e cinquenta e sete reais e oitenta e oito centavos), resultando em
um  novo  valor  mensal  de  R$  523.463,60  (quinhentos  e  vinte  e  três  mil
quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta centavos), conforme Minuta do
Termo de Apostilamento (fls. 111/112)..
II.  Para  o  consentimento  acima  foram  examinados  apenas  os  aspectos  da
conveniência  e  oportunidade.  O  exame  da  viabilidade  técnica,  financeira,
orçamentária e fiscal é de responsabilidade dos titulares dos setores responsáveis
pelas informações;
III. PUBLIQUE-SE no prazo legal;
IV.  ENCAMINHE-SE  ao  Setor  de  Contratos  e  Convênios  da  Pasta  para
providências.

Curitiba-Paraná, 04 de Junho de 2024.
Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira

Secretário de Estado da Segurança Pública

 59988/2024
 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

 
 
A CHEFE DO GRUPO DE RECURSOS HUMANOS SETORIAL, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas, pelo artigo 320, § 2º, da Lei 
Estadual nº 6174, de 20 de novembro de 1970,  
 
NOTIFICA: 
 
O senhor Gustavo Diogo Cardoso Claro, RG: 12.570.903-6, que foi 
ocupante do cargo de Policial Penal,  a comparecer Grupo de Recursos 
Humanos Setorial, sito a Rua Coronel Dulcídio, nº 800, 2º andar - Batel, 
Curitiba – PR, considerando o contido no Inciso LV do art. 5º da 
Constituição Federal de 1988, para tratar assunto de seu interesse, em 
que pese o § 2º do Art. 163 da Lei Nº 6174/70, no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas, após a 15ª (décima quinta) publicação em Diário Oficial do 
Estado. 
E para que não alegue ignorância, é expedida a presente notificação, 
que será publicada por 15 (quinze) vezes consecutivas no Diário Oficial 
do Estado. 
 
 

Curitiba, 15 de Maio de 2024 
 

Juliano Kutianski 
Chefe do GRHS/SESP 

 
 

 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
 
 
A CHEFE DO GRUPO DE RECURSOS HUMANOS SETORIAL, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas, pelo artigo 320, § 2º, da Lei 
Estadual nº 6174, de 20 de novembro de 1970,  
 
NOTIFICA: 
 
O senhor Gustavo Diogo Cardoso Claro, RG: 12.570.903-6, que foi 
ocupante do cargo de Policial Penal,  a comparecer Grupo de Recursos 
Humanos Setorial, sito a Rua Coronel Dulcídio, nº 800, 2º andar - Batel, 
Curitiba – PR, considerando o contido no Inciso LV do art. 5º da 
Constituição Federal de 1988, para tratar assunto de seu interesse, em 
que pese o § 2º do Art. 163 da Lei Nº 6174/70, no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas, após a 15ª (décima quinta) publicação em Diário Oficial do 
Estado. 
E para que não alegue ignorância, é expedida a presente notificação, 
que será publicada por 15 (quinze) vezes consecutivas no Diário Oficial 
do Estado. 
 
 

Curitiba, 15 de Maio de 2024 
 

Juliano Kutianski 
Chefe do GRHS/SESP 

 
 

51398/2024

RESOLUÇÃO N° 280/2024

Lotação de servidor.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições legais  que lhe são conferidas pelo art.  4º  da Lei  Estadual
21.352, de 1° de janeiro de 2023, pelo Decreto Estadual nº 5.887, de 15
de dezembro de 2005, Decreto Estadual nº 4.468, de 18 de dezembro de
2023 e o contido no eProtocolo nº 22.253.543-3,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR o servidor Rogerio Orem de Andrade, CPF. XXX.XXX.651-
15, ocupante do cargo de Policial  Penal, para exercer funções junto à
SEDE da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Paraná.

Art. 2°. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba-Paraná, 03 de junho de 2024.

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira
Secretário de Estado da Segurança Pública

RESOLUÇÃO N° 281/2024

Substituir  membro  da  Comissão  PAAR n.°  018/2024  em desfavor  da
empresa JMF COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita sob CNPJ
n.° 36.953.179/0001-49.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 4º, incisos II e VII da
Lei Estadual 21.352, de 1° de janeiro de 2023, pelo Decreto Estadual nº
5.887, de 15 de dezembro de 2005, e pelo Decreto Estadual nº 4468, de
18 de Dezembro de 2023 e conforme protocolo nº 22.104.868-7.

RESOLVE:

Art. 1º. Substituir, nos termos do art. 134, §2° c/c art. 191, ambos da Lei
Estadual  n.°  20.656/2021,  membro  da  Comissão  PAAR/SESP  n.°
018/2024, instaurado pela Resolução nº 213/2024, publicada em DIOE n°
11652,  de 03  de  maio  de 2024,  sendo  o servidor  substituído 2º  Sgt.
QPMG1-0 Givanildo José da Silva, CPF: XXX.XXX.649-53, pelo servidor
substituto  2º  Sgt.  QPMG1-0  Gilson  Siqueira  de  Oliveira,  CPF:
XXX.XXX.209-44.

Art. 2º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba-Paraná, 03 de junho de 2024.

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira
Secretário de Estado da Segurança Pública

59822/2024 

 59827/2024

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 002/2024

O Chefe do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos do Departamento da
Polícia  Civil,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas,  pela
Instrução Normativa nº 01/2018, do Conselho da Polícia Civil,

FAZ SABER:

O servidor WILSON CARLOS DE SOUZA, RG 5297327-9, AGENTE DE
POLÍCIA JUDICIÁRIA, que, pelo presente Edital de Chamamento, fica
convidado a justificar por escrito o seu não comparecimento ao trabalho,
ou fazer prova de que sua ausência se funda em motivo de força maior
ou  coação  ilegal,  no  Grupo  Auxiliar  de  Recursos  Humanos  do
Departamento da Polícia Civil, no prazo de 72 (setenta e duas)  horas
após a 10ª (décima) publicação em Diário Oficial do Estado, conforme
Instrução  Normativa  nº  01/2018,  do  Conselho  da  Polícia  Civil,  que
normatiza o artigo 230, inciso VIII, da Lei Complementar 14/82.

2. E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente Edital,
que será publicado por 10 (dez) vezes consecutivas, do Diário Oficial do
Estado.

Curitiba, 22 de maio de 2024.

   DANIELE DE OLIVEIRA SERIGHELI COSTA
    Delegada Chefe do GARH/DPC

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 003/2024

O Chefe do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos do Departamento da
Polícia  Civil,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas,  pela
Instrução Normativa nº 01/2018, do Conselho da Polícia Civil,

FAZ SABER:

O  servidor  CLAUDIO  APARECIDO  DE  SANTANA,  RG  4044565-0,
AGENTE  DE  POLÍCIA  JUDICIÁRIA,  que,  pelo  presente  Edital  de
Chamamento,  fica  convidado  a  justificar  por  escrito  o  seu  não
comparecimento ao trabalho, ou fazer prova de que sua ausência se
funda em motivo de força maior ou coação ilegal, no Grupo Auxiliar de
Recursos Humanos do Departamento da Polícia Civil, no prazo de  72
(setenta  e  duas)  horas  após  a  10ª  (décima)  publicação  em  Diário
Oficial  do  Estado,  conforme Instrução  Normativa  nº  01/2018,  do
Conselho da Polícia Civil, que normatiza o artigo 230, inciso VIII, da Lei
Complementar 14/82.

2. E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente Edital,
que será publicado por 10 (dez) vezes consecutivas, do Diário Oficial do
Estado.

Curitiba, 22 de maio de 2024.

   DANIELE DE OLIVEIRA SERIGHELI COSTA
    Delegada Chefe do GARH/DPC
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GABINETE DO DIRETOR-GERAL

Protocolo nº. 21.400.394-5

I. RETIFICO o disposto no item “I” do despacho fls. 68, mov. 39, publicado no
DIOE 11594 em 06/02/2024, onde se lê: “...no valor de R$ 314,73 (trezentos e
quatorze reais  e  setenta  e  três  centavos)”,  leia-se:  “...no valor  de R$ 335,74
(trezentos e trinta e cinco reais e setenta e quatro centavos)”;
II. PUBLIQUE-SE;

III. ENCAMINHE-SE para demais providências legais.
Curitiba-Paraná, 04 de junho de 2024

Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse

Diretor-Geral SESP/PR.

59857/2024

GABINETE DO SECRETÁRIO
Protocolo nº 21.789.358-5
I.  AUTORIZO,  nos  termos  do  artigo  130,  inciso  II,  da  Lei  Estadual  nº

15.608/2007  e  na  Informação  nº  603/2024  –  PRC/PGE,  a  formalização  do

Termo de Rescisão do Contrato nº 0477/2022, firmado com a empresa VALID
SOLUÇÕES S.A., CNPJ nº 33.113.309/0001-47, cujo objeto é a contratação de

empresa na confecção de carteiras de identidade funcionais em formato físico

(cartão)  e  de  personalização  dos  mesmos,  para  atender  a  demanda  do

Departamento da Polícia Civil – DPC, conforme Minuta de fls. 232.

II. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE ao Setor de Contratos e Convênios da

Pasta para providências.

Curitiba-Paraná, 04 de junho de 2024

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira
Secretário de Estado da Segurança Pública

 59957/2024

GABINETE DO DIRETOR-GERAL

Protocolo nº   22.103.078-8  

I. RECONHEÇO e INDENIZO, consoante o contido no presente protocolo e
com  base  na  Informação  nº  1210/2024-AT/SESP, a  despesa  decorrente  de
atividade extrajornada voluntária  – DEAEV,  alusiva ao mês de dezembro de
2023, no valor total de R$ 1440,00 (mil quatrocentos e quarenta reais), em favor
de  LUCIANE ALVES DA SILVA, inscrita no CPF nº XXX.XXX.169-66,  no
valor de R$360,00 (trezentos e sessenta reais) e em favor de RONI GARCIA,
inscrito  no CPF nº XXX.XXX.949-97, no valor de R$1080,00 (mil e oitenta
reais);
II.  Em razão  do  reconhecimento  da  despesa  e  da  justificativa  exarada  pela
origem, não há justa causa para apuração de responsabilidade funcional sobre a
causa;
III. PUBLIQUE-SE;

IV.  ENCAMINHE-SE à  unidade  solicitante,  para  as  demais  providências
legais.

Curitiba-Paraná, 04 de junho de 2024
Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse

Diretor-Geral SESP/PR

GABINETE DO DIRETOR-GERAL

Protocolo nº   22.103.078-8  

I. RECONHEÇO e INDENIZO, consoante o contido no presente protocolo e
com  base  na  Informação  nº  1210/2024-AT/SESP, a  despesa  decorrente  de
atividade extrajornada voluntária  – DEAEV,  alusiva ao mês de dezembro de
2023, no valor total de R$ 1440,00 (mil quatrocentos e quarenta reais), em favor
de  LUCIANE ALVES DA SILVA, inscrita no CPF nº XXX.XXX.169-66,  no
valor de R$360,00 (trezentos e sessenta reais) e em favor de RONI GARCIA,
inscrito  no CPF nº XXX.XXX.949-97, no valor de R$1080,00 (mil e oitenta
reais);
II.  Em razão  do  reconhecimento  da  despesa  e  da  justificativa  exarada  pela
origem, não há justa causa para apuração de responsabilidade funcional sobre a
causa;
III. PUBLIQUE-SE;

IV.  ENCAMINHE-SE à  unidade  solicitante,  para  as  demais  providências
legais.

Curitiba-Paraná, 04 de junho de 2024
Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse

Diretor-Geral SESP/PR

60038/2024

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 002/2024

O Chefe do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos do Departamento da
Polícia  Civil,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas,  pela
Instrução Normativa nº 01/2018, do Conselho da Polícia Civil,

FAZ SABER:

O servidor WILSON CARLOS DE SOUZA, RG 5297327-9, AGENTE DE
POLÍCIA JUDICIÁRIA, que, pelo presente Edital de Chamamento, fica
convidado a justificar por escrito o seu não comparecimento ao trabalho,
ou fazer prova de que sua ausência se funda em motivo de força maior
ou  coação  ilegal,  no  Grupo  Auxiliar  de  Recursos  Humanos  do
Departamento da Polícia Civil, no prazo de 72 (setenta e duas)  horas
após a 10ª (décima) publicação em Diário Oficial do Estado, conforme
Instrução  Normativa  nº  01/2018,  do  Conselho  da  Polícia  Civil,  que
normatiza o artigo 230, inciso VIII, da Lei Complementar 14/82.

2. E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente Edital,
que será publicado por 10 (dez) vezes consecutivas, do Diário Oficial do
Estado.

Curitiba, 22 de maio de 2024.

   DANIELE DE OLIVEIRA SERIGHELI COSTA
    Delegada Chefe do GARH/DPC

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 003/2024

O Chefe do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos do Departamento da
Polícia  Civil,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas,  pela
Instrução Normativa nº 01/2018, do Conselho da Polícia Civil,

FAZ SABER:

O  servidor  CLAUDIO  APARECIDO  DE  SANTANA,  RG  4044565-0,
AGENTE  DE  POLÍCIA  JUDICIÁRIA,  que,  pelo  presente  Edital  de
Chamamento,  fica  convidado  a  justificar  por  escrito  o  seu  não
comparecimento ao trabalho, ou fazer prova de que sua ausência se
funda em motivo de força maior ou coação ilegal, no Grupo Auxiliar de
Recursos Humanos do Departamento da Polícia Civil, no prazo de  72
(setenta  e  duas)  horas  após  a  10ª  (décima)  publicação  em  Diário
Oficial  do  Estado,  conforme Instrução  Normativa  nº  01/2018,  do
Conselho da Polícia Civil, que normatiza o artigo 230, inciso VIII, da Lei
Complementar 14/82.

2. E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente Edital,
que será publicado por 10 (dez) vezes consecutivas, do Diário Oficial do
Estado.

Curitiba, 22 de maio de 2024.

   DANIELE DE OLIVEIRA SERIGHELI COSTA
    Delegada Chefe do GARH/DPC

56356/2024 

GABINETE DO SECRETÁRIO

Protocolo nº. 22.200.788-7

I. AUTORIZO, nos termos do artigo 1º, §§ 1º e 5º e do artigo 2º, § 3º, do
Decreto Estadual nº 1.675/2023 e conforme certificado pelo respectivo
Núcleo de Apoio, o uso de placas particulares por veículos oficiais, para
serviço  policial  de  natureza  reservada,  conforme  justificativa  e
elementos da solicitação apresentados à fls. 6;

II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos
da  conveniência  e  oportunidade.  O  exame  da  viabilidade  técnica,
financeira, orçamentária e fiscal é de responsabilidade dos titulares dos
setores responsáveis pelas informações.

III. PUBLIQUE-SE;

IV. ENCAMINHE-SE ao Exmo. Sr. Diretor-Geral do DETRAN/PR para as
medidas administrativas decorrentes, inclusive o prazo de vencimento
da  respectiva  placa,  nos  termos  do  §  4º,  do  artigo  2º,  do  Decreto
Estadual nº 1.675/2023

Curitiba-Paraná, 04 de junho de 2024. 

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira,
Secretário de Estado da Segurança Pública.

60127/2024 

GABINETE DO DIRETOR-GERAL

Protocolo nº. 22.103.522-4

I  RECONHEÇO  e  INDENIZO, com  base  na  Informação  nº  1193/2024
AT/SESP, no Art. 90, parágrafo único, da Constituição do Estado do Paraná e no
Art. 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 21.352/2023, c/c o Art. 1º, §§ 3º e 5º, do
Decreto  Estadual  nº  4.189/2016,  em  favor  do  militar  estadual  Cel.  BM
MANOEL VASCO  DE  FIGUEIREDO JUNIOR,  inscrito  no  CPF sob  o  n°.
XXX.XXX.339-72, no valor total de R$ 1.002,40 (mil e dois reais e quarenta
centavos),  a  título de diárias  em razão de deslocamento  realizado  a  bem do
serviço público, no período de 27/12/2023 a 29/12/2023;
II.  Em razão  do  reconhecimento  da  despesa  e  da  justificativa  exarada  pela
autoridade requerente, não há justa causa para a apuração de responsabilidade
funcional sobre a causa;
III. PUBLIQUE-SE;
IV.  ENCAMINHE-SE à  unidade  solicitante,  para  as  demais  providências
legais.

Curitiba-Paraná, 04 de Junho de 2024.
Coronel PM Adilson Luiz Lucas Prüsse,

Secretário de Estado da Segurança Pública

60111/2024 

ESTADO DO PARANÁ
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARANÁ

COMANDO-GERAL

ATO DO COMANDANTE-GERAL

PORTARIA DO COMANDANTE-GERAL Nº 256 DE 28 DE MAIO DE 2024.

       Torna regular promoção condicional

O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, com fulcro na Emenda Constitucional nº 053, de 14 de dezembro de 2022 e no uso das

atribuições que lhe confere os arts. 4º, 6º e 12 do Decreto Estadual nº 12.904, de 30 de dezembro de 2022, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Estadual n.°

5.940, de 08 de maio de 1969 combinado com o art. 13-A, da Lei Complementar nº 231, de 17 de dezembro de 2020, e de acordo com o disposto no E-Protocolo nº

21.227.138-1 e Despacho da Consultoria jurídica do CBMPR, referente aos autos nº 0036971-96.2023.8.16.0182 - 15º Juizado Especial da Fazenda Pública de Curitiba,

com decisão definitiva transitada em julgado, RESOLVE:

Art. 1º Tornar regular a promoção condicional formalizada pela Portaria do Comandante-Geral n° 673, de 19 de dezembro de 2023, publicada no Boletim-

Geral nº 006, de 12 de janeiro de 2024, em favor do militar estadual 3º Sgt. QPBM Thiago Dos Santos Matozo, RG: 9.094.457-6,  (Ref. E. P. Dig. Nº 21.227.138-1 ).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor após a sua publicação em Diário Oficial.

(Assinado digitalmente)

Cel. BM Manoel Vasco de Figueiredo Junior,

Comandante-Geral do CBMPR.
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ESTADO DO PARANÁ
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARANÁ

COMANDO-GERAL

ATO DO COMANDANTE-GERAL

PORTARIA DO COMANDANTE-GERAL Nº 256 DE 28 DE MAIO DE 2024.

       Torna regular promoção condicional

O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, com fulcro na Emenda Constitucional nº 053, de 14 de dezembro de 2022 e no uso das

atribuições que lhe confere os arts. 4º, 6º e 12 do Decreto Estadual nº 12.904, de 30 de dezembro de 2022, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Estadual n.°

5.940, de 08 de maio de 1969 combinado com o art. 13-A, da Lei Complementar nº 231, de 17 de dezembro de 2020, e de acordo com o disposto no E-Protocolo nº

21.227.138-1 e Despacho da Consultoria jurídica do CBMPR, referente aos autos nº 0036971-96.2023.8.16.0182 - 15º Juizado Especial da Fazenda Pública de Curitiba,

com decisão definitiva transitada em julgado, RESOLVE:

Art. 1º Tornar regular a promoção condicional formalizada pela Portaria do Comandante-Geral n° 673, de 19 de dezembro de 2023, publicada no Boletim-

Geral nº 006, de 12 de janeiro de 2024, em favor do militar estadual 3º Sgt. QPBM Thiago Dos Santos Matozo, RG: 9.094.457-6,  (Ref. E. P. Dig. Nº 21.227.138-1 ).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor após a sua publicação em Diário Oficial.

(Assinado digitalmente)

Cel. BM Manoel Vasco de Figueiredo Junior,

Comandante-Geral do CBMPR.

59737/2024

Secretaria do Trabalho, 
Qualificação e Renda 

DESPACHO Nº 482/2024 – SETR 

Referente ao Protocolo nº 21.836.646-5 

I. AUTORIZO, com fulcro no art. 5º da Lei Estadual nº 21.352/2023, art. 

37, no caput do art. 585 e art. 598, ambos do Decreto nº 10.086/2022, com base 

na Informação nº 384/2024-NFS/SETR (mov. 93), e na Informação Técnica nº 

395/2024-AT/SETR (mov. 97), em atenção a extinção do Contrato 

Administrativo nº 075/2018, o pagamento por indenização pela utilização de 

imóvel destinado ao funcionamento da Agência do Trabalhador de Iporã, 

referente ao período de 25.04.2024 a 24.05.2024, em benefício à JOAO 

BAPTISTA VEJAN, inscrito(a) no CNPJ/CPF nº ***.516.959-**, no valor 

total de R$ 2.751,92 (dois mil, setecentos e cinquenta e um reais e noventa e 

dois centavos), desde que o presente protocolo esteja em acordo com a Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

II. CONDICIONO ao cumprimento da legislação aplicável à matéria, sendo 

de inteira responsabilidade do SETR/NAS, a certificação da regularidade formal 

do expediente e dos documentos que o instruem. Além disso, na ocasião da 

formalização do Contrato, as habilitações fiscais e trabalhistas bem como as 

consultas aplicáveis à matéria (GMS, CADIN e CEIS), devem estar dentro do 

prazo de validade e sem pendências. 

III. PUBLIQUE-SE, de acordo com a Lei nº 16.595/2010. 

IV. Ao NAS/SETR para providências. 

Curitiba, 03 de junho de 2024. 

Kevin Luan Bossa 
Diretor-Geral da Secretaria de Estado do Trabalho, Qualificação e Renda 

59320/2024 

DESPACHO Nº 483/2024 – SETR 

Referente ao Protocolo nº 21.885.266-1 

I. AUTORIZO, com fulcro no art. 5º da Lei Estadual nº 21.352/2023, art. 

37, no caput do art. 585 e art. 598, ambos do Decreto nº 10.086/2022, com base 

na Informação nº 368/2024-NFS/SETR (mov. 72), e na Informação Técnica nº 

393/2024-AT/SETR (mov. 77), em atenção a extinção do Contrato 

Administrativo nº 038/2022, o pagamento por indenização pela utilização de 

imóvel destinado ao funcionamento da Agência do Trabalhador de 

Florestópolis, referente ao período de 08.04.2024 a 07.05.2024, em benefício 

à CLAUDEMIR LOPES DA SILVA, inscrito(a) no CNPJ/CPF nº 

***.775.429-**, no valor total de R$ 1.211,99 (um mil, duzentos e onze reais 

e noventa e nove centavos), desde que o presente protocolo esteja em acordo 

com a Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

II. CONDICIONO ao cumprimento da legislação aplicável à matéria, sendo 

de inteira responsabilidade do SETR/NAS, a certificação da regularidade formal 

do expediente e dos documentos que o instruem. Além disso, na ocasião da 

formalização do Contrato, as habilitações fiscais e trabalhistas bem como as 

consultas aplicáveis à matéria (GMS, CADIN e CEIS), devem estar dentro do 

prazo de validade e sem pendências. 

III. PUBLIQUE-SE, de acordo com a Lei nº 16.595/2010. 

IV. Ao NAS/SETR para providências. 

Curitiba, 03 de junho de 2024. 

Kevin Luan Bossa 
Diretor-Geral da Secretaria de Estado do Trabalho, Qualificação e Renda 

59376/2024 

DESPACHO Nº 484/2024 – SETR 

Referente ao Protocolo nº 21.892.974-5 

I. AUTORIZO, com fulcro no art. 5º da Lei Estadual nº 21.352/2023, art. 

37, no caput do art. 585 e art. 598, ambos do Decreto nº 10.086/2022, com base 

na Informação nº 383/2024-NFS/SETR (mov. 75), e na Informação Técnica nº 

394/2024-AT/SETR (mov. 80), em atenção a extinção do Contrato 

Administrativo formalizado em protocolo nº 14.249.981-9, o pagamento por 

indenização pela utilização de imóvel destinado ao funcionamento da 

Núcleo Regional do Trabalho de Jacarezinho, referente ao período de 

15.04.2024 a 14.05.2024, em benefício à PLINIO MARCONDES 

MADUREIRA, inscrito(a) no CNPJ/CPF nº ***.097.309-**, e SILVIANNE 

MARCONDES MADUREIRA, inscrito(a) no CNPJ/CPF nº ***.376.309-**, 

no valor total de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), desde que o presente 

protocolo esteja em acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 

Estadual nº 10.086/2022. 

II. CONDICIONO ao cumprimento da legislação aplicável à matéria, sendo 

de inteira responsabilidade do SETR/NAS, a certificação da regularidade formal 

do expediente e dos documentos que o instruem. Além disso, na ocasião da 

formalização do Contrato, as habilitações fiscais e trabalhistas bem como as 

consultas aplicáveis à matéria (GMS, CADIN e CEIS), devem estar dentro do 

prazo de validade e sem pendências. 

III. PUBLIQUE-SE, de acordo com a Lei nº 16.595/2010. 

IV. Ao NAS/SETR para providências. 

Curitiba, 03 de junho de 2024. 

Kevin Luan Bossa 
Diretor-Geral da Secretaria de Estado do Trabalho, Qualificação e Renda 

 59413/2024

DESPACHO Nº 485/2024 – SETR 

Referente ao Protocolo nº 22.138.529-2 

I. AUTORIZO, com fulcro no art. 5º da Lei Estadual nº 21.352/2023 e no 

art. 2, inciso IV, do Decreto nº 10.086/2022, com fundamentos na Informação nº 

382/2024-SETR/AT (mov. 37), considerando a necessidade de correção quanto 

ao descritivo dos postos de trabalho, a formalização do Termo de Apostila ao 

Contrato Administrativo nº 1360/2023, formalizado junto à RCA 

PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 

69.207.850/0001-61, com o qual tem por objeto a SERVIÇOS DE 

LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO E OUTROS, para correção de erro 

material junto ao Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

1360/2023, desde que, o presente protocolo esteja em acordo com a Lei Federal 

nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

II. PUBLIQUE-SE, de acordo com a Lei nº 16.595/2010. 

III. Ao NAS/SETR para providências. 

Curitiba, 03 de junho de 2024. 

Kevin Luan Bossa 
Diretor-Geral da Secretaria de Estado do Trabalho, Qualificação e Renda 

(Resolução nº 003/2023-SETR/GS) 

59545/2024
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Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – Iapar-Emater

PORTARIA Nº 122/2024 – IDR-Paraná

O  Diretor-presidente,  do  Instituto  de  Desenvolvimento  Rural  do
Paraná  –  IAPAR-EMATER,  no  uso  de  suas  atribuições,  e  com
fundamento nas disposições do Decreto nº 8466/2013 e no protocolo
nº 22.218.373-1,

R E S O L V E :

Art.1º  AUTORIZAR a  prorrogação  da  cessão  funcional  do
empregado  público  MANOEL  MORAIS,  RG:  1.772.148/PR,  para
prestar  serviços  junto  ao  Ministério  da  Agricultura ,  Pecuária  e
Abastecimento - MAPA, durante o exercício de 2024, com ônus ao
Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná - IAPAR-EMATER.

Art.2º  ESTABELECER que, não  havendo  renovação  da  presente
cessão, deverá o empregado público se apresentar à Gerência de
Recursos Humanos do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná
-IAPAR-EMATER, até 30 dias após o término do período acima, sob
pena de incorrer em abandono de emprego.

Registre-se e Publique-se.

Curitiba,04 de junho de 2024

(assinado digitalmente)
Richard Golba

Diretor-presidente 

60039/2024

               EXTRATO DE ATOS EMITIDOS 
O DIRETOR DO(A) INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO PARANÁ IAPAR-EMATER,  
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174,  
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS :  
 PORTARIA N. 121 DE 03/06/2024 
 ORGAO - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO PARANÁ IAPAR-EMATER 
 NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO 
 MARCO ANTONIO LOPES                                   90     21/12/2012  20/12/2017    03/06/2024  31/08/2024 
 21044288      1        NAPS2            220291219                  
 PAULO ROBERTO MARTINS                                 90     01/09/2014  31/08/2019    18/09/2024  16/12/2024 
 35714510      1        NAPS1            222078261                  
 LUIZ RODOLFO SCAVAZZA GERTNER                         90     07/01/2013  06/01/2018    19/08/2024  16/11/2024 
 61149589      1        NAPS2            222127068                  
 JONEZ FIDALSKI                                        90     21/06/2007  20/06/2012    22/08/2024  19/11/2024 
 64330829      1        NAPP1            221229479

59519/2024

IDR - PARANÁ    

Autarquias 

AGEPAR  

PORTARIA Nº 53/2024-AGEPAR 
 

 Retifica o art. 1º da Portaria nº 50/2024. 
 

 
O Diretor Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados Do Paraná - Agepar, no uso de suas atribuições legais, em 
especial o disposto no art. 29, § 2º, da Lei Complementar Estadual n.º 
222/2020, e no art. 24, inciso II, do Regulamento da Agepar (Anexo 
aprovado pelo Decreto Estadual n.º 6265/2020), e o disposto na Portaria 
nº 50/2024, que designa servidora para auxiliar nas funções pertinentes 
ao Assessor Especial da Agepar, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Retificar o art. 1º da Portaria nº 50/2024, para que passe a 
constar o período de 13/05/2024 até 29/05/24, referente à fruição de 
férias do titular, Ricardo Marcassa Ribeiro da Silva. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Curitiba, 3 de junho de 2024 

 
(assinado nos termos do Art. 38 do DE nº 7304/2021) 

Reinhold Stephanes 
Diretor-Presidente 

 59565/2024

www.imprensaoficial.pr.gov.br

Consulta dos 
Diários Oficiais

• Acesse o endereço: 

http://www.imprensaoficial.pr.gov.br/ 

• Na página inicial, no campo 

CONSULTA AOS DIÁRIOS 
OFICIAIS, selecione o diário, 

informe a data inicial e final e 

no campo PESQUISA TEXTUAL 

informe o protocolo de sua 

publicação ou texto que precisa 

localizar.
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Resolução nº 114/2024-PGE 
 

Institui Comissão Temporária para analisar o Projeto de Lei 
Complementar n. 68, de 2024, que institui o IBS, e o Projeto de Lei 
Complementar 108, de 2024, que regulamenta o Comitê Gestor do IBS, e 
elaborar relatório conclusivo contendo propostas de alterações 
normativas para adequação aos interesses do Estado do Paraná e da 
Procuradoria Geral do Estado.. 
 
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 22, da Lei nº 21.352, de 1º de janeiro de 2023, 
e 5º, da Lei Complementar n. 26, de 1985, bem como o contido no 
Protocolo n. 22.270.499-5, 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º Esta resolução institui Comissão Temporária para analisar o 
Projeto de Lei Complementar n. 68, de 2024, que institui o IBS, a CBS e 
o IS, e o Projeto de Lei Complementar n. 108, de 2024, que regulamenta 
o Comitê Gestor do IBS e o Processo Administrativo Tributário do IBS, e 
elaborar relatório conclusivo contendo propostas de alterações 
normativas para adequação aos interesses do Estado do Paraná e da 
Procuradoria Geral do Estado. 
 
Art. 2º A Comissão de que trata o art. 1º será integrado pelos seguintes 
Procuradores, sob a presidência do primeiro: 
I – Eduardo Moreira Lima Rodrigues de Castro – RG 13.545.230-0/PR 
(AT-PGE); 
II – Amanda Louise Ramajo Corvello Barreto – RG 4.936.543-8/PR 
(CAF/PGE); 
III – Rafael Soares Leite - RG 14.866.811-6/PR (AT-PGE); 
IV – Moises Moura Saura - RG 6.906.356-0/PR (PCF-PGE); 
V – Helton Kramer Lustoza - RG 8.415.872-0/PR (PDA-PGE) 
 
Art. 3º O prazo para conclusão dos trabalhos é de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data da publicação da presente resolução  
 
Art. 4º A Comissão poderá convidar representantes de outros órgãos e 
entidades, públicas ou privadas, bem como especialistas em assuntos 
afetos ao tema em discussão, para prestarem informações e 
esclarecimentos relacionados ao objeto desta Resolução  
 
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE. 
 

Curitiba, datado e assinado digitalmente. 
 

Luciano Borges dos Santos 
Procurador-Geral do Estado 

Resolução nº 114/2024-PGE 
 

Institui Comissão Temporária para analisar o Projeto de Lei 
Complementar n. 68, de 2024, que institui o IBS, e o Projeto de Lei 
Complementar 108, de 2024, que regulamenta o Comitê Gestor do IBS, e 
elaborar relatório conclusivo contendo propostas de alterações 
normativas para adequação aos interesses do Estado do Paraná e da 
Procuradoria Geral do Estado.. 
 
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 22, da Lei nº 21.352, de 1º de janeiro de 2023, 
e 5º, da Lei Complementar n. 26, de 1985, bem como o contido no 
Protocolo n. 22.270.499-5, 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º Esta resolução institui Comissão Temporária para analisar o 
Projeto de Lei Complementar n. 68, de 2024, que institui o IBS, a CBS e 
o IS, e o Projeto de Lei Complementar n. 108, de 2024, que regulamenta 
o Comitê Gestor do IBS e o Processo Administrativo Tributário do IBS, e 
elaborar relatório conclusivo contendo propostas de alterações 
normativas para adequação aos interesses do Estado do Paraná e da 
Procuradoria Geral do Estado. 
 
Art. 2º A Comissão de que trata o art. 1º será integrado pelos seguintes 
Procuradores, sob a presidência do primeiro: 
I – Eduardo Moreira Lima Rodrigues de Castro – RG 13.545.230-0/PR 
(AT-PGE); 
II – Amanda Louise Ramajo Corvello Barreto – RG 4.936.543-8/PR 
(CAF/PGE); 
III – Rafael Soares Leite - RG 14.866.811-6/PR (AT-PGE); 
IV – Moises Moura Saura - RG 6.906.356-0/PR (PCF-PGE); 
V – Helton Kramer Lustoza - RG 8.415.872-0/PR (PDA-PGE) 
 
Art. 3º O prazo para conclusão dos trabalhos é de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data da publicação da presente resolução  
 
Art. 4º A Comissão poderá convidar representantes de outros órgãos e 
entidades, públicas ou privadas, bem como especialistas em assuntos 
afetos ao tema em discussão, para prestarem informações e 
esclarecimentos relacionados ao objeto desta Resolução  
 
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE. 
 

Curitiba, datado e assinado digitalmente. 
 

Luciano Borges dos Santos 
Procurador-Geral do Estado 

Resolução nº 114/2024-PGE 
 

Institui Comissão Temporária para analisar o Projeto de Lei 
Complementar n. 68, de 2024, que institui o IBS, e o Projeto de Lei 
Complementar 108, de 2024, que regulamenta o Comitê Gestor do IBS, e 
elaborar relatório conclusivo contendo propostas de alterações 
normativas para adequação aos interesses do Estado do Paraná e da 
Procuradoria Geral do Estado.. 
 
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 22, da Lei nº 21.352, de 1º de janeiro de 2023, 
e 5º, da Lei Complementar n. 26, de 1985, bem como o contido no 
Protocolo n. 22.270.499-5, 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º Esta resolução institui Comissão Temporária para analisar o 
Projeto de Lei Complementar n. 68, de 2024, que institui o IBS, a CBS e 
o IS, e o Projeto de Lei Complementar n. 108, de 2024, que regulamenta 
o Comitê Gestor do IBS e o Processo Administrativo Tributário do IBS, e 
elaborar relatório conclusivo contendo propostas de alterações 
normativas para adequação aos interesses do Estado do Paraná e da 
Procuradoria Geral do Estado. 
 
Art. 2º A Comissão de que trata o art. 1º será integrado pelos seguintes 
Procuradores, sob a presidência do primeiro: 
I – Eduardo Moreira Lima Rodrigues de Castro – RG 13.545.230-0/PR 
(AT-PGE); 
II – Amanda Louise Ramajo Corvello Barreto – RG 4.936.543-8/PR 
(CAF/PGE); 
III – Rafael Soares Leite - RG 14.866.811-6/PR (AT-PGE); 
IV – Moises Moura Saura - RG 6.906.356-0/PR (PCF-PGE); 
V – Helton Kramer Lustoza - RG 8.415.872-0/PR (PDA-PGE) 
 
Art. 3º O prazo para conclusão dos trabalhos é de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data da publicação da presente resolução  
 
Art. 4º A Comissão poderá convidar representantes de outros órgãos e 
entidades, públicas ou privadas, bem como especialistas em assuntos 
afetos ao tema em discussão, para prestarem informações e 
esclarecimentos relacionados ao objeto desta Resolução  
 
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE. 
 

Curitiba, datado e assinado digitalmente. 
 

Luciano Borges dos Santos 
Procurador-Geral do Estado 

Em tempo

 61282/2024 

Procuradoria Geral do Estado 

Secretaria do Desenvolvimento Social e Família

RESOLUÇÃO Nº 219/2024 – SEDEF
O  SECRETÁRIO  DE  ESTADO DO DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  E  FAMÍLIA,  nomeado  pelo  Decreto  nº  021/2023  e  reconduzido  pelo  Decreto
4498/2023, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 46 da Lei Estadual nº 21.352, de 1º de janeiro de 2023, RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer os critérios para ranqueamento de municípios que desejarem aderir ao Programa Infância Feliz Paraná, criado pela Lei nº 21.870, de
19 de dezembro de 2023, que tem como finalidade de construção de creches no Estado do Paraná.
Art. 2º A seleção dos municípios será realizada tendo como base o estudo apresentado pela Diretoria de Articulação Estratégica e Acompanhamento
Fiscal da Casa Civil, do Governo do Estado do Paraná.
Art. 3º Serão elegíveis os municípios para recebimento de valores fundo a fundo conforme o indicador “Potencial de Creche por Município – PCM”,
onde são considerados:
a) Fator Educacional = soma de duas vezes a proporção de matrículas em creche + proporção matrícula pré-escola + fundamental e oferta do setor
privado, dividido por quatro;
b) Fator Demográfico = soma da proporção mortalidade infantil + proporção de população 0 a 4 anos + taxa de natalidade, divididos por 3;
c) Fator Socioeconômico = soma da proporção de Crianças com Peso Abaixo para a Idade + Proporção de crianças a serem acompanhadas pelo
CadÚnico + Índice Ipardes de Desempenho Municipal - Renda, Emprego e Produção Agropecuária (IPDM-R).
Parágrafo primeiro. Os municípios com menor índice de Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  – IDH-M serão priorizados para ordem de
execução das creches.
Parágrafo  segundo.  Na  hipótese  da  ausência  de  interesse  de  algum município  ranqueado,  deverá  ser  convocado  o  próximo  município  e  assim
sucessivamente, atendidos os critérios estabelecidos nesta resolução.
Art. 4º Os procedimentos administrativos necessários para repasse dos valores aos municípios serão definidos por ato do Secretário de Estado do
Desenvolvimento Social e Família.
Art. 5º No Anexo I constam os municípios elegíveis para habilitação no Programa Infância Feliz. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigência na data de sua publicação.

Curitiba, 04 de junho de 2024.
Rogério Carboni

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Família
ANEXO I

Lista de Municípios elegíveis

MUNICÍPIO QUANTIDADE

Curitiba 6

Cascavel 4

Londrina 4

Maringá 4

Almirante Tamandaré 3

Fazenda Rio Grande 3

Foz do Iguaçu 3

São José dos Pinhais 3

Apucarana 2

Arapongas 2

Araucária 2

Cambé 2

Campina Grande do Sul 2

Campo Largo 2

Campo Mourão 2

Cianorte 2

Colombo 2

Francisco Beltrão 2

Guarapuava 2

Paranaguá 2

Paranavaí 2

Pato Branco 2

Piraquara 2

Ponta Grossa 2

Rio Branco do Sul 2

Sarandi 2

Toledo 2

Umuarama 2

Adrianópolis 1



226 4ª feira |05/Jun/2024  - Edição nº 11673

Agudos do Sul 1

Altamira do Paraná 1

Alto Paraná 1

Alto Piquiri 1

Amaporã 1

Antonina 1

Antônio Olinto 1

Arapoti 1

Arapuã 1

Araruna 1

Assis Chateaubriand 1

Balsa Nova 1

Barbosa Ferraz 1

Barracão 1

Bela Vista da Caroba 1

Bela Vista do Paraíso 1

Bituruna 1

Boa Ventura de São Roque 1

Boa Vista da Aparecida 1

Bocaiúva do Sul 1

Borrazópolis 1

Brasilândia do Sul 1

Cafelândia 1

Cafezal do Sul 1

Cambará 1

Cambira 1

Campina da Lagoa 1

Campina do Simão 1

Campo do Tenente 1

Campo Magro 1

Cândido de Abreu 1

Candói 1

Cantagalo 1

Capanema 1

Capitão Leônidas Marques 1

Carlópolis 1

Castro 1

Catanduvas 1

Cerro Azul 1

Chopinzinho 1

Clevelândia 1

Congonhinhas 1

Contenda 1

Cornélio Procópio 1

RESOLUÇÃO Nº 219/2024 – SEDEF
O  SECRETÁRIO  DE  ESTADO DO DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  E  FAMÍLIA,  nomeado  pelo  Decreto  nº  021/2023  e  reconduzido  pelo  Decreto
4498/2023, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 46 da Lei Estadual nº 21.352, de 1º de janeiro de 2023, RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer os critérios para ranqueamento de municípios que desejarem aderir ao Programa Infância Feliz Paraná, criado pela Lei nº 21.870, de
19 de dezembro de 2023, que tem como finalidade de construção de creches no Estado do Paraná.
Art. 2º A seleção dos municípios será realizada tendo como base o estudo apresentado pela Diretoria de Articulação Estratégica e Acompanhamento
Fiscal da Casa Civil, do Governo do Estado do Paraná.
Art. 3º Serão elegíveis os municípios para recebimento de valores fundo a fundo conforme o indicador “Potencial de Creche por Município – PCM”,
onde são considerados:
a) Fator Educacional = soma de duas vezes a proporção de matrículas em creche + proporção matrícula pré-escola + fundamental e oferta do setor
privado, dividido por quatro;
b) Fator Demográfico = soma da proporção mortalidade infantil + proporção de população 0 a 4 anos + taxa de natalidade, divididos por 3;
c) Fator Socioeconômico = soma da proporção de Crianças com Peso Abaixo para a Idade + Proporção de crianças a serem acompanhadas pelo
CadÚnico + Índice Ipardes de Desempenho Municipal - Renda, Emprego e Produção Agropecuária (IPDM-R).
Parágrafo primeiro. Os municípios com menor índice de Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  – IDH-M serão priorizados para ordem de
execução das creches.
Parágrafo  segundo.  Na  hipótese  da  ausência  de  interesse  de  algum município  ranqueado,  deverá  ser  convocado  o  próximo  município  e  assim
sucessivamente, atendidos os critérios estabelecidos nesta resolução.
Art. 4º Os procedimentos administrativos necessários para repasse dos valores aos municípios serão definidos por ato do Secretário de Estado do
Desenvolvimento Social e Família.
Art. 5º No Anexo I constam os municípios elegíveis para habilitação no Programa Infância Feliz. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigência na data de sua publicação.

Curitiba, 04 de junho de 2024.
Rogério Carboni

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Família
ANEXO I

Lista de Municípios elegíveis

MUNICÍPIO QUANTIDADE

Curitiba 6

Cascavel 4

Londrina 4

Maringá 4

Almirante Tamandaré 3

Fazenda Rio Grande 3

Foz do Iguaçu 3

São José dos Pinhais 3

Apucarana 2

Arapongas 2

Araucária 2

Cambé 2

Campina Grande do Sul 2

Campo Largo 2

Campo Mourão 2

Cianorte 2

Colombo 2

Francisco Beltrão 2

Guarapuava 2

Paranaguá 2

Paranavaí 2

Pato Branco 2

Piraquara 2

Ponta Grossa 2

Rio Branco do Sul 2

Sarandi 2

Toledo 2

Umuarama 2

Adrianópolis 1
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Agudos do Sul 1

Altamira do Paraná 1

Alto Paraná 1

Alto Piquiri 1

Amaporã 1

Antonina 1

Antônio Olinto 1

Arapoti 1

Arapuã 1

Araruna 1

Assis Chateaubriand 1

Balsa Nova 1

Barbosa Ferraz 1

Barracão 1

Bela Vista da Caroba 1

Bela Vista do Paraíso 1

Bituruna 1

Boa Ventura de São Roque 1

Boa Vista da Aparecida 1

Bocaiúva do Sul 1

Borrazópolis 1

Brasilândia do Sul 1

Cafelândia 1

Cafezal do Sul 1

Cambará 1

Cambira 1

Campina da Lagoa 1

Campina do Simão 1

Campo do Tenente 1

Campo Magro 1

Cândido de Abreu 1

Candói 1

Cantagalo 1

Capanema 1

Capitão Leônidas Marques 1

Carlópolis 1

Castro 1

Catanduvas 1

Cerro Azul 1

Chopinzinho 1

Clevelândia 1

Congonhinhas 1

Contenda 1

Cornélio Procópio 1

Coronel Domingos Soares 1

Coronel Vivida 1

Cruz Machado 1

Cruzeiro do Oeste 1

Cruzeiro do Sul 1

Cruzmaltina 1

Curiúva 1

Diamante D'Oeste 1

Diamante do Sul 1

Dois Vizinhos 1

Doutor Camargo 1

Doutor Ulysses 1

Enéas Marques 1

Espigão Alto do Iguaçu 1

Farol 1

Faxinal 1

Fernandes Pinheiro 1

Figueira 1

Flor da Serra do Sul 1

Florestópolis 1

Foz do Jordão 1

Francisco Alves 1

General Carneiro 1

Goioerê 1

Goioxim 1

Grandes Rios 1

Guaíra 1

Guairaçá 1

Guamiranga 1

Guaraniaçu 1

Guaraqueçaba 1

Guaratuba 1

Honório Serpa 1

Ibaiti 1

Ibema 1

Ibiporã 1

Icaraíma 1

Imbaú 1

Imbituva 1

Inácio Martins 1

Ipiranga 1

Irati 1

Iretama 1

Itambaracá 1
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Itaperuçu 1

Itaúna do Sul 1

Ivaí 1

Ivaiporã 1

Jaboti 1

Jacarezinho 1

Jaguapitã 1

Jaguariaíva 1

Jandaia do Sul 1

Japira 1

Japurá 1

Jardim Alegre 1

Jataizinho 1

Jundiaí do Sul 1

Juranda 1

Lapa 1

Laranjal 1

Laranjeiras do Sul 1

Lindoeste 1

Luiziana 1

Mamborê 1

Mandirituba 1

Manfrinópolis 1

Mangueirinha 1

Manoel Ribas 1

Marechal Cândido Rondon 1

Maria Helena 1

Marilândia do Sul 1

Marilena 1

Mariluz 1

Marmeleiro 1

Marquinho 1

Matelândia 1

Matinhos 1

Mato Rico 1

Mauá da Serra 1

Medianeira 1

Missal 1

Moreira Sales 1

Morretes 1

Nova Aurora 1

Nova Cantu 1

Nova Esperança do Sudoeste 1

Nova Laranjeiras 1

Coronel Domingos Soares 1

Coronel Vivida 1

Cruz Machado 1

Cruzeiro do Oeste 1

Cruzeiro do Sul 1

Cruzmaltina 1

Curiúva 1

Diamante D'Oeste 1

Diamante do Sul 1

Dois Vizinhos 1

Doutor Camargo 1

Doutor Ulysses 1

Enéas Marques 1

Espigão Alto do Iguaçu 1

Farol 1

Faxinal 1

Fernandes Pinheiro 1

Figueira 1

Flor da Serra do Sul 1

Florestópolis 1

Foz do Jordão 1

Francisco Alves 1

General Carneiro 1

Goioerê 1

Goioxim 1

Grandes Rios 1

Guaíra 1

Guairaçá 1

Guamiranga 1

Guaraniaçu 1

Guaraqueçaba 1

Guaratuba 1

Honório Serpa 1

Ibaiti 1

Ibema 1

Ibiporã 1

Icaraíma 1

Imbaú 1

Imbituva 1

Inácio Martins 1

Ipiranga 1

Irati 1

Iretama 1

Itambaracá 1
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Nova Londrina 1

Nova Prata do Iguaçu 1

Nova Santa Bárbara 1

Nova Tebas 1

Ortigueira 1

Ouro Verde do Oeste 1

Paiçandu 1

Palmas 1

Palmital 1

Palotina 1

Paula Freitas 1

Perobal 1

Pérola 1

Piên 1

Pinhais 1

Pinhalão 1

Pinhão 1

Piraí do Sul 1

Pitanga 1

Planaltina do Paraná 1

Planalto 1

Pontal do Paraná 1

Porto Barreiro 1

Porto Rico 1

Porto Vitória 1

Presidente Castelo Branco 1

Prudentópolis 1

Quedas do Iguaçu 1

Querência do Norte 1

Quinta do Sol 1

Quitandinha 1

Rebouças 1

Renascença 1

Reserva 1

Reserva do Iguaçu 1

Ribeirão Claro 1

Ribeirão do Pinhal 1

Rio Azul 1

Rio Bonito do Iguaçu 1

Rio Branco do Ivaí 1

Rolândia 1

Roncador 1

Rosário do Ivaí 1

Salto do Itararé 1

Salto do Lontra 1

Santa Amélia 1

Santa Cruz de Monte Castelo 1

Santa Lúcia 1

Santa Maria do Oeste 1

Santa Mariana 1

Santa Mônica 1

Santa Tereza do Oeste 1

Santo Antônio da Platina 1

Santo Antônio do Caiuá 1

Santo Antônio do Sudoeste 1

São Jerônimo da Serra 1

São João do Caiuá 1

São João do Triunfo 1

São Jorge d'Oeste 1

São Jorge do Patrocínio 1

São José da Boa Vista 1

São José das Palmeiras 1

São Mateus do Sul 1

São Pedro do Iguaçu 1

São Pedro do Ivaí 1

São Pedro do Paraná 1

São Sebastião da Amoreira 1

Sapopema 1

Saudade do Iguaçu 1

Sengés 1

Serranópolis do Iguaçu 1

Sertanópolis 1

Siqueira Campos 1

Sulina 1

Tamarana 1

Tamboara 1

Tapira 1

Teixeira Soares 1

Telêmaco Borba 1

Terra Boa 1

Terra Rica 1

Tibagi 1

Tijucas do Sul 1

Tomazina 1

Três Barras do Paraná 1

Tunas do Paraná 1

Tuneiras do Oeste 1

Turvo 1
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Salto do Lontra 1

Santa Amélia 1

Santa Cruz de Monte Castelo 1

Santa Lúcia 1

Santa Maria do Oeste 1

Santa Mariana 1

Santa Mônica 1

Santa Tereza do Oeste 1

Santo Antônio da Platina 1

Santo Antônio do Caiuá 1

Santo Antônio do Sudoeste 1

São Jerônimo da Serra 1

São João do Caiuá 1

São João do Triunfo 1

São Jorge d'Oeste 1

São Jorge do Patrocínio 1

São José da Boa Vista 1

São José das Palmeiras 1

São Mateus do Sul 1

São Pedro do Iguaçu 1

São Pedro do Ivaí 1

São Pedro do Paraná 1

São Sebastião da Amoreira 1

Sapopema 1

Saudade do Iguaçu 1

Sengés 1

Serranópolis do Iguaçu 1

Sertanópolis 1

Siqueira Campos 1

Sulina 1

Tamarana 1

Tamboara 1

Tapira 1

Teixeira Soares 1

Telêmaco Borba 1

Terra Boa 1

Terra Rica 1

Tibagi 1

Tijucas do Sul 1

Tomazina 1

Três Barras do Paraná 1

Tunas do Paraná 1

Tuneiras do Oeste 1

Turvo 1

Ubiratã 1

União da Vitória 1

Uraí 1

Ventania 1

Vera Cruz do Oeste 1

Virmond 1

Vitorino 1

Wenceslau Braz 1

Xambrê 1

TOTAL 300

 60944/2024 


